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APRESENTAÇÃO

No ano letivo de 2023/2024, o Insti-
tuto de Ciências Jurídico-Políticas (ICJP) 
da Faculdade de Direito da Universidade 
de Lisboa (FDUL) oferecerá, de novo, um 
vasto leque de cursos, de pós-gradua-
ções, de workshops e de conferências, 
que abrangem temas clássicos e atuais, 
aliando a inovação e a modernidade com 
a tradição e a excelência da FDUL no Di-
reito Público. A organização de iniciativas 
com reconhecido interesse científico e 
prático em várias áreas do Direito Público, 
que é uma marca de distinção e reconhe-
cimento do Instituto, é potenciada pela 
excelência da investigação no âmbito do 
Centro de Investigação de Direito Públi-
co (CIDP) do ICJP. Efetivamente, o nosso 
Centro foi classificado com a nota de “Ex-
celente” pela Fundação para a Ciência e 
Tecnologia (FCT) no contexto da avaliação 
das unidades de investigação – trata-se 
da classificação mais elevada de entre to-
dos os centros de investigação das Facul-
dades de Direito portuguesas.

Em 2020, o ICJP enfrentou com suces-
so o desafio de uma rápida conversão das 
aulas presenciais para o ambiente digital 
devido à pandemia causada pela Covid-19; 
desde então, o ICJP tem mantido a sua 
oferta letiva através de cursos e conferên-
cias organizados à distância. No próximo 
ano letivo, o ICJP propõe-se a possibilitar 
a frequência dos seus cursos presencial-
mente e/ou através da Internet, dando 
oportunidade aos interessados de esco-
lher a forma de acesso que lhe seja mais 
conveniente, segura e confortável.

Tal como tem sucedido nos anos ante-
riores, também o plano de atividades do 
ICJP para o ano letivo de 2023/2024 com-
bina a aposta em matérias inovadoras e em 
iniciativas pioneiras com a manutenção de 
cursos já testados e com amplo sucesso no 
passado, que já constituem uma presença 
imprescindível no nosso catálogo, abran-
gendo os mais diversos domínios, de pro-
jeção nacional e internacional.
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Assim, no plano das principais novi-
dades, destacam-se os cursos sobre a 
responsabilidade civil extracontratual do 
Estado e demais entidades públicas e o 
Direito imobiliário, sem esquecer os cur-
sos e conferências que incidem sobre ma-
térias tão atuais como a saúde alimentar, 
o Regulamento Serviços Digitais e a regu-
lação e administração do espaço maríti-
mo e produção de energia offshore.

Além disso, o ICJP mantém neste ano 
cursos que já fazem parte da sua tradição 
e que são constantemente procurados e 
solicitados. Assim, voltaremos a propor-
cionar cursos nas matérias do conten-
cioso administrativo, do procedimento 
administrativo, dos contratos públicos, 
da proteção de dados, do emprego pú-
blico, do direito do ambiente, da ciência 
da legislação e legística, do direito do ur-
banismo, do turismo e da habitação, do 
direito do domínio público, do direito das 

autarquias locais, bem como do direito da 
proteção civil, direito do clima, o direito 
da imigração e da nacionalidade, do asilo 
e dos refugiados, e ainda técnicas de ar-
gumentação jurídica e de negociação.

Serão também realizadas novas edi-
ções de cursos anteriormente realiza-
dos e que mereceram grande adesão 
por parte do público, mais concreta-
mente o curso sobre gestão e execução 
de contratos públicos e administrativos, 
o curso sobre a jurisprudência do Tribu-
nal de Contas, o curso sobre corporate 
governance, compliance e supervisão 
pública, e ainda o curso de introdução 
ao direito público para não juristas.

Consulte o nosso website em www.
icjp.pt e venha aprofundar os seus co-
nhecimentos connosco, num ambiente 
de excelência e em segurança. Conta-
mos consigo.

Cursos, Workshops e Conferências, 
presenciais, online e híbridos...



CURSOS
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Curso Pós-Graduado em

Ciência da Legislação e Legística 

Cada vez é mais importante fazer 

leis claras e tecnicamente elaboradas. 

Por um lado, é uma exigência do Esta-

do de Direito garantir que os cidadãos 

possam compreender o ordenamento 

jurídico com o qual têm de contar. Por 

outro, o facto de os regimes jurídicos se-

rem claros, transparentes e de fácil com-

preensão é um fator de competitividade 

empresarial para qualquer País.

Por esta razão, o ICJP voltará a rea-

lizar um Curso de Pós-Graduação sobre 

Ciência da Legislação e Legística, atua-

lizando e inovando relativamente aos 

vários cursos que já realizou nesta área. 

Este Curso abordará, entre outros, os se-

guintes temas: 

•	 Princípios e regras sobre atos le-

gislativos e normativos; 

•	 Regras sobre procedimento  

legislativo; 

•	 Procedimentos, boas práticas e 

aspetos a considerar na elabora-

ção de atos normativos;

•	 Normas e boas práticas para a 

redação de projetos de diplomas 

(legística formal);

•	 Especificidades relativas à trans-

posição de diretivas da União Eu-

ropeia;

•	 Técnicas de negociação na elabo-

ração de atos normativos e na ne-

gociação de atos normativos da 

União Europeia; 

•	 Discussões públicas, audições 

públicas e participação no pro-

cesso de elaboração de atos nor-

mativos;
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•	 Avaliação legislativa ex ante e ex 

post; e 

•	 Programas de better regulation e 

de simplificação legislativa.

O Curso terá uma forte componen-

te prática, com sessões especialmente 

vocacionadas para a negociação, para a 

identificação de textos normativos cor-

retos e incorretos e para a elaboração de 

exemplos de atos legislativos. Será reali-

zada uma sessão prática de redação de 

um diploma legislativo e uma sessão de 

negociação entre docentes e alunos em 

torno de um projeto legislativo. 

São destinatários deste curso:

•	 Membros de gabinetes governa-

mentais responsáveis pela elabo-

ração de diplomas legislativos e 

pela gestão das agendas do Con-

selho de Ministros;

•	 Técnicos de serviços, departamen-

tos e institutos integrados na Ad-

ministração Pública que tenham a 

responsabilidade de preparar di-

plomas legislativos e regulamentos;

•	 Técnicos de entidades públicas 

com responsabilidade em ma-

téria de regulação que tenham 

a responsabilidade de preparar 

projetos de atos legislativos e re-

gulamentos;

•	 Responsáveis pela elaboração de 

projetos de regulamentos e pos-

turas municipais em autarquias 

locais;

•	 Juristas de empresas e associa-

ções empresariais, sindicatos e 
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associações privadas que devam 

elaborar projetos de diplomas 

para apresentar às entidades 

competentes ou que se devam 

pronunciar sobre projetos de di-

plomas em preparação; 

•	 Advogados que prestem assesso-

ria na elaboração de projetos de 

atos legislativos e regulamentos.

...
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação Científica

Carlos Blanco de Morais, Rui Lanceiro,  
João Tiago Silveira e Mariana Melo Egídio

Ficha técnica
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Curso sobre

Regulação Administrativa e  
Governo do Setor de Impacto Social

O curso pretende analisar os mode-

los de regulação aplicáveis ao Sector de 

Impacto Social, também designado como 

Sector Social e Cooperativo, Economia 

Social ou Terceiro Sector. O ordenamento 

jurídico português conhece um conjunto 

disperso e complicado de instrumentos 

legais e regulamentares que se aplicam à 

atuação e auto-regulação das instituições 

do setor, bem como uma rede complexa 

de instituições públicas com atribuições 

regulatórias. Este cenário leva a um quoti-

diano regulatório muito desafiante e que 

gera problemas jurídicos delicados a que 

as instituições sociais precisam de saber 

responder de modo sustentado, mas prá-

tico e eficaz. O curso parte de uma base 

científica sólida para demonstrar como 

é  - e deve ser  - conduzida a regulação e 

como devem as instituições posicionar-

-se perante as instituições reguladoras de 

modo a cumprirem o que é prescrito pela 

lei, dentro dos seus limites e no exercício 

dos seus direitos.

O curso é, por isso, de especial inte-

resse para responsáveis de instituições 

sociais, mas também de instituições públi-

cas que atuem no setor social, sobretudo 

reguladores, bem como para advogados e 

magistrados que lidem com o sector e os 

seus procedimentos e processos.
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação Científica
Domingos Soares Farinho

Parceria

PLMJ

Ficha técnica
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Curso de

Preparação para o Regulamento Serviços Digitais

O curso de preparação para o Regu-

lamento Serviços Digitais pretende ca-

pacitar práticos, sobretudo advogados e 

magistrados nos domínios cobertos por 

este Regulamento da União Europeia, 

que, revendo a Diretiva Comércio Eletró-

nico, dotará em 2024 a Europa de um re-

gime comum de atuação e regulação dos 

prestadores de serviços na Internet, em 

especial as plataformas online. 

Construído sobre uma perspetiva 

eminentemente prática, acompanhando 

a estrutura do Regulamento, não prescin-

dirá de contextualizar em profundidade 

os problemas colocados pelos vários me-

canismos aí previstos, de modo a ofere-

cer ferramentas aos formandos para me-

lhor aplicarem o Regulamento no âmbito 

das suas funções e instituições. 

O curso tratará dos mecanismos 

previstos no Regulamento da perspe-

tiva dos direitos fundamentais, que as-

sumem especial importância no texto 

normativo. Será analisada a responsabi-

lidade das plataformas, a aplicação dos 

seus Termos e Condições, a gestão de 

conteúdos, deveres de transparência e 

devido cuidado, a procedimentalização, 

mecanismos de resolução de conflitos, 

bem como os novos reguladores nacio-

nais e o também novo Comité Europeu 

para os Serviços Digitais.
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação Científica
Domingos Soares Farinho

Ficha técnica
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Este Curso pretende oferecer aos 
participantes uma visão integrada sobre 
o Código do Procedimento Administrati-
vo, que, enquanto lei básica da Adminis-
tração Pública portuguesa, constitui um 
dos regimes centrais do direito adminis-
trativo português. 

Para além de uma introdução ao 
Código, compreendendo a sua função, o 
seu âmbito de aplicação e as situações 
em que deve ser permitida a invocação 
de estado de necessidade ao seu abrigo, 
o Curso encontra-se organizado de modo 
a oferecer uma abordagem completa ao 
Código, desde os seus princípios e re-
gras, à determinação das relações esta-
belecidas com outros regimes norma-
tivos, do Direito da União Europeia aos 
regimes especiais sobre procedimento 
administrativo, bem como, claro está, 
uma análise completa aos regimes do 
regulamento administrativo e do ato ad-
ministrativo. O Curso procura ainda tra-

tar matérias específicas de grande inte-
resse para a gestão dos procedimentos 
administrativos, como sejam os regimes 
jurídicos das conferências procedimen-
tais, dos acordos endoprocedimentais, 
do procedimento administrativo eletró-
nico e, em geral, a simplificação procedi-
mental. Quanto a este último aspeto, se-
rão tidas as mais recentes alterações ao 
Código do Procedimento Administrativo, 
concretizadas através do Decreto-Lei n.º 
11/2023, de 10 de fevereiro.

Trata-se de um Curso que se pretende 
lecionado em diálogo com os participan-
tes, tendo como principais destinatários: 

•	 Juristas de entidades públicas, 
incluindo de serviços da Admi-
nistração Direta e Indireta do 
Estado, de empresas públicas, 
de autarquias locais, das asso-
ciações públicas e das entida-
des reguladoras;

Curso sobre

O Código do Procedimento Administrativo
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2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação

Fausto de Quadros e João Tiago Silveira

Ficha técnica

•	 Advogados; 

•	 Magistrados; 

•	 Consultores jurídicos; 

•	 Membros de órgãos das autar-
quias locais; 

•	 Docentes, investigadores, estu-
dantes; e

•	 De um modo geral, todos os que 

na Administração Pública, cen-
tral, regional e local, ou fora dela, 
e com ou sem formação jurídica, 
lidam com questões relativas à 
organização e ao funcionamento 
da Administração Pública. 

Procurou-se criar um Curso com um 
corpo docente de alto nível, que alia os 
conhecimentos de nível académico à ex-
periência prática, seja na advocacia seja 
na Administração Pública.
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Curso de aperfeiçoamento sobre

Fiscalização concreta da  
constitucionalidade em Portugal  
Como recorrer para o Tribunal Constitucional?

O Curso de Fiscalização Concreta da 

Constitucionalidade aborda problemas 

específicos do acesso pelos cidadãos co-

muns ao Tribunal Constitucional através 

desse mecanismo. 

A forma original como a Constitui-

ção portuguesa estabeleceu esta forma 

de recurso jurisdicional e o seu carácter 

especial face aos outros tipos de recur-

sos disponíveis na ordem jurídica por-

tuguesa fazem com que esta seja uma 

matéria complexa e que necessita de um 

estudo direcionado a dar uma resposta 

específica e prática. 

O Curso permite estudar o contexto e 

o funcionamento da fiscalização concreta, 

bem como o preenchimento dos seus re-

quisitos de conhecimento. Assim, o curso 

complementa uma componente teórica 

com uma forte componente prática, não 

só devido à experiência dos oradores con-

vidados, como também por meio da reali-

zação de exercícios práticos de redação de 

recursos para o Tribunal.

Os seus destinatários são os alunos 

de licenciatura, mestrandos e doutoran-

dos com interesse em Direito Constitu-

cional, Justiça Constitucional e Direito 

Processual, bem como os advogados, ju-

ristas da administração pública e licencia-

dos em direito que pretendam fazer uso 

deste meio processual.
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1º SEMESTRE 2023/2024

Coordenação Científica
Rui Lanceiro

Ficha técnica
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Na sociedade de risco em que vive-

mos, particularmente em contexto de 

crise, agravam-se exponencialmente os 

problemas relacionados com a (in)segu-

rança alimentar, nas suas duas vertentes 

de food insecurity e de food unsafety.

A crise económica em geral, a dimi-

nuição do poder de compra das famílias e 

o desemprego exigem novos instrumen-

tos de garantia do direito à alimentação 

- food security -, ao nível das políticas ali-

mentares, das políticas de educação, dos 

programas de cooperação e de ajuda ali-

mentar, do combate à pobreza e à fome. 

Para além disso, exigem-se também cau-

telas especiais do ponto de vista das ques-

tões de higiene, salubridade e inocuidade 

dos alimentos. Nesta vertente  - food safe-

ty -, as autoridades competentes devem 

estar atentas ao cumprimento das normas 

que garantem a segurança dos alimentos, 

prevenindo os riscos para a saúde públi-

ca (bem assim como a fraude económi-

ca). Sendo especialmente importantes os 

sistemas de rastreabilidade ao longo da 

cadeia alimentar e a efetividade dos siste-

mas de controlo e de aplicação de sanções 

em caso de prevaricação. 

O presente Curso sobre Direito da 

Alimentação e da Segurança Alimentar 

tem como objetivo, numa primeira ver-

tente, caraterizar o Direito da Alimenta-

ção; posteriormente, descrever os me-

canismos europeus e internacionais de 

proteção do direito à alimentação; e, fi-

nalmente, percorrer os instrumentos jurí-

dico-administrativos existentes no nosso 

ordenamento jurídico para enfrentar os 

(atuais e difíceis) desafios no campo dos 

alimentos e da alimentação.

O Curso decorrerá no 2.º semestre do 

Curso Pós-Graduado sobre

Direito da Alimentação e da Segurança Alimentar
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ano letivo de 2022/2023, com uma carga 

letiva compatível com o horário pós-labo-

ral e será lecionado por docentes universi-

tários e outros juristas e especialistas com 

particular intervenção nesta área. 

Destinatários:

Este Curso é vocacionado para todos 

os que pretendam adquirir e consolidar 

conhecimentos jurídicos ao nível do direi-

to da alimentação e da segurança alimen-

tar, designadamente trabalhadores da Ad-

ministração Pública (Autoridade Nacional 

de Segurança Alimentar e Económica e Di-

reção Geral de Alimentação e Veterinária), 

advogados, magistrados e investigadores.  

2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Maria João Estorninho e Sandra Lopes Luís

Ficha técnica
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Curso de pós-graduado de 
Regulação e Administração do Espaço Marítimo e 
Produção de Energia Offshore

O Curso de Pós-Graduação em Regu-
lação do Espaço Marítimo aborda o mar 
como um espaço intensamente regula-
do e objeto de um Direito Administrati-
vo particular, cujas fontes são internas, 
europeias e internacionais, com interre-
lações por vezes conflituantes e em ac-
tualização acelerada. Será dado destaque 
as alterações legislativas que se esperam 
venham a ocorrer em breve no âmbito 
do Decreto-Lei 38/2015, de 12 de Março 
(desenvolve a Lei n.º 17/2014, de 10 de 
abril, que estabelece as Bases da Política 
de Ordenamento e de Gestão do Espaço 
Marítimo Nacional).

O Curso é composto por duas par-
tes: uma Parte Geral — Regulação e Ad-
ministração do Espaço Marítimo, cujo 
plano será relativamente estável, e uma 
Parte Especial, dedicada à Produção de 
Energia Offshore.

O Curso oferecerá pistas interpre-
tativas dos diversos regimes jurídicos 
associados ao ordenamento do espaço 
marítimo (designadamente, avaliação 
ambiental, Projetos de Interesse Nacio-
nal-PIN, Sistema Elétrico Nacional e re-
serva de ligação à rede de transporte) 
numa lógica de case studies de projetos 
de investimento em energias renováveis 
offshore. Também serão analisadas as 
soluções de simplificação administrativa 
e de coordenação dos diversos procedi-
mentos administrativos associados à re-
gulação das atividades económicas nos 
espaços marítimos.

O curso é organizado a pensar pri-
mariamente em destinatários juristas: 
magistrados, advogados em prática li-
beral ou in-house em empresas, juristas 
integrados na administração pública ou 
em organismos técnicos de outra natu-
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reza, académicos e outros. Todavia, os 
problemas que serão analisados ocupam 
pessoas de muitas outras formações na-
quelas e noutras organizações, que têm 
que lidar frequentemente, ou mesmo 

quotidianamente, com questões jurídicas 
ligadas ao mar, pelo que o leque de desti-
natários é, na verdade, muito mais vasto: 
quem trabalhe com o mar é claramente 
um destinatário privilegiado deste Curso.

2º SEMESTRE DE 2023/2024 

Coordenação científica

Jaime Valle e Mário João Brito Fernandes

Ficha técnica
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II Curso Pós-Graduado em 
Direito do Clima

A organização pioneira de um Curso 

de Pós-Graduação de Direito do Clima no 

ano letivo de 2022/2023 foi reveladora 

da relevância do estudo do problema da 

política climática a partir de uma perspe-

tiva jurídica, sem descurar os contributos 

de outros domínios do saber, pelo que se 

renova a realização desta iniciativa no pre-

sente ano letivo.

A irreversibilidade das alterações cli-

máticas tem aumentado a preocupação, 

quer dos cidadãos, quer dos Estados e 

respetivos órgãos de poder de decisão, 

em salvaguardar os direitos das gerações 

presentes e futuras, por forma a garantir, 

na medida do possível, a realização dos vá-

rios direitos e deveres constitucional e jus 

fundamentalmente consagrados. 

É neste contexto que o Curso de Pós-

-Graduação de Direito do Clima procurará 

abordar temas como a intervenção dos Tri-

bunais em matéria de proteção dos direi-

tos fundamentais numa realidade afetada 

pelo fenómeno das alterações climáticas, 

o planeamento e aplicação de políticas 

públicas em matéria climática, os instru-

mentos de cooperação e planeamento de 

Direito do Clima existentes a nível nacio-

nal, europeu e internacional e, por fim, os 

meios de efetivação da justiça climática.

Os temas abordados no presente 

curso beneficiam também da circunstân-

cia de a União Europeia ter assumido um 

papel dianteiro com a aprovação do Pac-

to Ecológico Europeu (Green Deal), de ter 

sido recentemente aprovada pela Assem-

bleia da República a Lei de Bases do Clima 

(Lei n.º 98/2021, de 31 de dezembro), de 

ter ocorrido a COP27 (27ª Conferência do 
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Clima da Organização das Nações Unidas) 

e de o Tribunal Constitucional alemão ter 

decidido, em 24 de março de 2021, que 

o Governo alemão teria de refazer a sua 

Lei do Clima até 2022, por considerar as 

respetivas medidas, definidas até 2030, 

insuficientes, pondo em causa os direitos 

fundamentais de gerações futuras (caso 

Neubauer e Outros c. Alemanha).

A realização do curso visa a promo-

ção de um diálogo interdisciplinar sobre 

a temática da política climática, dirigida a 

um largo espetro de interessados e não 

apenas a juristas.

2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Vasco Pereira da Silva e João Miranda

Assessoria científica

Margarida Vidal Sampaio

Ficha técnica
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VI Curso Pós-Graduado em 
Direito da Água

O Instituto de Ciências Jurídico-Políticas 

da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa organiza, no ano letivo de 2023/2024, 

o VI Curso Pós-Graduado de Direito da Água, 

dando sequência às cinco edições anterio-

res realizadas em 2012, 2014, 2016, 2018 e 

2022, que tiveram bastante adesão por par-

te de interessados em aprofundar os seus 

conhecimentos nesta área que se encontra 

em profunda mutação.

As novas problemáticas, interferentes 

em diversas áreas do Direito, associadas à 

reorganização do serviço público da água, 

à importância e intensificação das fontes e 

regulações europeias em matéria de pro-

teção da água enquanto valor ambiental, à 

tendência para uma aproximação da política 

energética à política da água e à intensifica-

ção do seu aproveitamento económico são 

apenas alguns exemplos dos complexos de-

safios que se apresentam aos profissionais 

ligados ao Direito da Água.

Com um programa variado e focado 

nos diversos domínios em que as questões 

associadas à água mais dúvidas têm coloca-

do, nomeadamente abarcando a governa-

ção dos serviços públicos de águas, a rela-

ção entre a proteção de recursos hídricos e 

a tutela do ordenamento do território e do 

ambiente, a contratação pública e o regime 

económico-financeiro dos recursos hídricos, 

e conciliando os planos jurídico e económi-

co, este curso vai ao encontro da necessi-

dade de formação contínua e de atualiza-

ção permanente de todos os profissionais, 

oriundos do sector público e do sector priva-

do, habilitando-os a enfrentar os constantes 

desafios e as futuras evoluções da matéria 

de forma segura.

Apoiado num corpo docente multidis-

ciplinar e com experiência profissional re-

levante, não apenas académica, este curso 
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adota um modelo de lecionação altamente 

vocacionado para a participação ativa dos 

alunos e para um ensino pragmático, aspeto 

que o torna altamente incentivador e inte-

ressante. O curso culmina com a realização 

de uma conferência internacional sobre um 

tema a definir oportunamente.

2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica
João Miranda, Rui Cunha Marques e Ana Luísa Guimarães

Parceria

Instituto Superior Técnico

Ficha técnica
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V edição do Curso de

Técnicas de negociação em contexto jurídico   

O jurista é também um negociador, 

mas nem sempre se sabe servir das 

ferramentas mais adequadas à nego-

ciação. E as Faculdades de Direito, pelo 

menos em Portugal, ao contrário do 

que acontece noutros Estados-mem-

bros da União Europeia e, com maior 

tradição, nos países anglo-saxónicos, 

não têm devotado atenção ao ensino 

de técnicas negociais a utilizar em am-

biente jurídico. 

	 Este curso procura colmatar 

esta lacuna e fornecer aos juristas, mas 

também a todos os que têm de convi-

ver com juristas em ambientes jurídi-

cos multidisciplinares, as ferramentas 

necessárias para o conhecimento e 

controlo das situações e etapas nego-

ciais, bem como a comunicação pública 

de informação jurídica. 

	 O curso tem por destinatários 

juristas e não juristas que queiram 

aperfeiçoar os conhecimentos relativos 

ao desenrolar dos processos negociais 

e as técnicas que lhes são inerentes. 

Serão abordadas numa perspectiva 

teórica e prática as negociações no 

sector público, no sector privado, no 

âmbito interno, no âmbito internacio-

nal e no seio da União Europeia.

	 O fenómeno negocial pode ser 

encarado a partir de diversas perspe-

tivas e ramos do saber e todas elas 

contribuem para iluminar as dinâmicas 

negociais, permitindo identificar as di-

versas fases da negociação, as técnicas 

negociais e os momentos ideais para 

reforçar posições negociais. 

	 O curso de técnicas de nego-

ciação em contexto jurídico faz apelo 

a uma abordagem multidisciplinar com 

recurso aos conhecimentos da psico-
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logia, quer na análise dos estereóti-

pos e preconceito implícito e actuação 

negocial; quer na análise da decisão e 

julgamento em contexto de negocia-

ção (racionalidade limitada, emoções e 

heurísticas, pistas de detecção de men-

tira e micro-expressões); da teoria dos 

jogos; da estratégia e táctica militares 

(definição e tempo do conflito, meios 

de combate, análise de um caso práti-

co); das situações de negociação com 

tomada de reféns e da organização e 

direcção de reuniões e da gestão de 

equipas multidisciplinares.

	 Uma segunda parte do curso 

procura fornecer e aperfeiçoar as téc-

nicas ao dispor do negociador, com 

módulos dedicados à retórica e à ar-

gumentação; à oratória e ao trabalhar 

da voz; à encenação e dramatização 

de textos que configurem situações 

de negociação; à comunicação pública 

de matérias jurídicas para não juristas 

com recurso ao meio televisivo e aos 

debates públicos, com recolha de som 

e imagem das simulações.

	 A terceira parte do curso inclui-

rá seis módulos teórico-práticos fazen-

do o ponto da situação da metodologia 

e prática da negociação em sede de 

procedimento legislativo interno, de 

procedimentos concursais e no âmbito 

do Código do Procedimento Adminis-

trativo, das modalidades de negocia-

ção em sede de procedimento contra-

-ordenacional e da admissibilidade da 

mesma no processo penal, de negocia-

ção em sede contratual, de mediação 

laboral e negociação colectiva e da ne-

gociação de convenções internacionais 

e no âmbito da União Europeia.
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	 A quarta parte do curso procura 

aplicar os conteúdos dos módulos teó-

ricos multidisciplinares (primeira parte 

do curso), as técnicas ao dispor do ne-

gociador (segunda parte do curso) e as 

abordagens teórico-práticas (terceira 

parte do curso) a simulações de seis si-

tuações de negociação em sede de:

	 a) procedimento legislativo interno; 

	 b) procedimentos concursais; 

	 c) funcionamento de um órgão 

colegial ao abrigo do Código do Proce-

dimento Administrativo;

	 d) uma compra e venda num sec-

tor económico objecto de regulação;

	 e) uma convenção internacional;

	 f) procedimento legislativo no 

âmbito da União Europeia.

...
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação Científica
João Tiago Silveira e Mário João de Brito Fernandes

Ficha técnica
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A Sociedade de Bem-Estar e a clara 
definição constitucional de tarefas fun-
damentais a prosseguir pelo Estado exige 
que as políticas públicas se norteiem pela 
ideia de promoção da felicidade, indivi-
dual ou coletiva. Não se trata, decerto, 
de um dever de assegurar níveis ou tipos 
específicos de felicidade individual ou, 
muito menos, de conceder aos indivíduos 
o direito a exigir que os poderes públicos 
o façam feliz. Mas exige-se que os vários 
poderes públicos (i.e., administração pú-
blica, tribunais e legislador) garantam o 
direito à busca da felicidade, à luz do que, 
textualmente, fazem a as constituições 
norte-americana e sul coreana.

O presente curso de aperfeiçoamen-
to pretende cruzar o saber próprio da 
ciência jurídica – em especial, do Direito 
Constitucional e da Ciência da Adminis-
tração – com outras fontes de saber cien-
tífico, com vista a avaliar em que medida 
é que o bem jurídico “felicidade” pode 

ser garantido e incrementado, através de 
políticas públicas amigas do bem-estar e 
do desenvolvimento pessoal. 

Para além disso, o curso de aperfei-
çoamento visa ainda contribuir para que 
cada participante possa utilizar os ensina-
mentos transversais transmitidos por cada 
especialista, de modo a percorrer um ca-
minho individual de identificação das prio-
ridades pessoais e de busca daquilo que 
a escola epicurista designava pela soma 
de um estado de ausência de sofrimento 
(ou “aponia”) a um grau ótimo de imper-
turbabilidade e pacificação do espírito (ou 
“ataraxia”). Pretende-se, portanto, contri-
buir para afastar o estigma que Séneca tão 
oportunamente denunciava: “Na vida, é a 
felicidade que todos os homens querem; 
mas, quando se trata de ver com clareza o 
que faz a vida feliz, há sempre uma neblina 
que se lhes depara”.

Para tal, o curso assenta em 20 Li-
ções lecionadas por especialistas diversi-

II Curso de aperfeiçoamento em

Direito da Felicidade - “Como ser feliz em 20 lições”   
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ficados de reputado currículo profissional 
e académicos, que serão sempre acom-
panhados pela Coordenação Científica, 
de modo a assegurar o cruzamento en-
tre a Ciência Jurídica e as especialidades 
científicas abordadas por cada um deles. 
Uma das lições corresponderá a um Labo-
ratório de Expressão Dramática e Corpo-
ral, lecionado por uma atriz e professora 
de arte e expressão dramática de enorme 
experiência, que incidirá sobre a relação 
entre a felicidade e a capacidade de ex-
pressão de emoções.

Enfim, «Como Ser Feliz em 20 Lições» 
visa recorrer a uma metodologia transver-
sal de saberes científicos e práticos, de-
monstrando que o Direito é feito pelo ser 
humano, mas também para o ser humano. 
Torna-se, assim, num método de apren-
dizagem fundamental para aqueles que 
planeiam, avaliam, decidem e executam 
políticas públicas – em áreas tão distintas 
como a saúde, a educação, a cultura, a 
economia, a justiça –, pois facilitará moni-

torizar de que modo é que a intervenção 
governativa e administrativa pode contri-
buir para a plena efetivação de uma so-
ciedade de bem-estar, de progresso e de 
tranquilidade (pública e individual).

Destinatários:

- Dirigentes e técnicos superiores da 
administração pública especializados em 
políticas públicas setoriais

- Juristas

- Magistrados

- Investigadores em Ciências Jurídi-
cas, Ciências da Administração Pública, 
em Filosofia, em Sociologia, em Teoria 
Polícia e em Ciências da Vida e da Saúde.

Regime de Conferências:	

- Regime de seminários temáticos

- Dois seminários de 1h30 por dia

- Dois dias de seminários por semana

- Horário pós-laboral
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- Regime presencial

- Possibilidade de assistência à dis-
tância (por “Zoom”)

Regime de Laboratório de Expres-
são Dramática e Corporal:	

- Regime de aula prática

- Lecionação por professora de arte 
e expressão

- Duração de 3 horas

Programa Provisório:	

- Felicidade e Direito

- Felicidade e Política

- Felicidade e Fiscalidade

- Felicidade e Desburocratização

- Felicidade e Tribunais

- Felicidade e Prisões

- Felicidade e Economia

- Felicidade e Trabalho

- Laboratório de Expressão Dramáti-
ca e Corporal

- Felicidade e Religião

- Felicidade e Saúde

- Felicidade e Sexualidade

- Felicidade e Música

- Felicidade e Cultura

- Felicidade e Humor

...
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2.º SEMESTRE DE 2023/2024

Duração

1 mês

Coordenação Científica

Miguel Prata Roque

Ficha técnica
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Apresentação:

Atualmente, qualquer atividade pro-
fissional é regulada por normas jurídicas. 
A aplicação destas normas é, não raras 
vezes, da responsabilidade de não-juris-
tas. A ausência de formação impedirá, na 
maior parte dos casos, a compreensão da 
terminologia própria do direito público, 
da interdisciplinaridade e organização 
sistemática dos seus vários ramos, bem 
como das fases específicas dos vários pro-
cedimentos. O curso de Direito Público 
2.0 – O Essencial do Direito Público Con-
temporâneo tem como objetivos permi-
tir a não juristas uma aprendizagem base 
estruturada do direito público e permitir 
a juristas um reencontro com questões e 
temas basilares do direito público, atra-
vés de um plano de estudo generalizado, 
privilegiando uma visão panorâmica das 
matérias de direito público.

Matérias a abordar:

Noções introdutórias de direito e 
de direito público; direito constitucional 
(sistema de governo e órgãos, ato legis-
lativos, direitos fundamentais e incons-
titucionalidade); direito administrativo 
(organização, princípios, procedimento 
de atos e de regulamentos, contratação 
pública e execução de contratos, ilegali-
dade e garantias dos particulares); direito 
da União Europeia e direito internacional 

no direito português.

Estrutura:

I. Noções introdutórias – O direito e o 
direito público

II. Noções introdutórias – A norma 
jurídica

Curso sobre

Direito Público 2.0 - O Essencial do Direito Público 
Contemporâneo 
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III. Noções introdutórias – Fontes do 
direito

IV.	 Noções introdutórias – Princípios 
do direito português

V.	 Direito constitucional – Sistema de 
governo e órgãos de soberania

VI.	 Direito constitucional – Atos legis-
lativos (leis, decretos-leis e decre-
tos legislativos regionais)

VII.	Direito constitucional – Direitos 
fundamentais

VIII. Direito constitucional – Inconsti-
tucionalidade

IX.	 Direito administrativo – Organiza-
ção administrativa

X.	 Direito administrativo – Princípios 
da atividade administrativa

XI.	 Direito administrativo – Atos e re-
gulamentos

XII.	Direito administrativo – Procedi-
mento administrativo

XIII.	Direito administrativo – Procedi-
mento administrativo: atos e re-
gulamentos 

XIV.	Direito administrativo – Ilegalidade

XV.	Direito administrativo – Contrata-
ção pública

XVI. Direito administrativo – Contra-
tos públicos: execução 

XVII. Direito administrativo – Garan-
tias administrativas e jurisdicionais

XVIII. Direito da União Europeia e 
direito internacional no direito 
português
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Workshops:

I.	 Workshop – Elaboração de leis e 

regulamentos

II.	 Workshops (3 sessões, com sub-

divisão em grupos) – temas espe-

cíficos de direito público a deter-

minar em função dos interesses 

dos inscritos (como direito da 

função pública, do ordenamen-

to do território, do urbanismo, 

da energia, do ambiente, do pa-

trimónio cultural, autárquico ou 

dos fundos europeus)

Destinatários: 

Profissionais qualificados (titulares 

de graus de ensino superior) de entida-

des públicas e privadas que, em virtude 

das suas atividades profissionais, das suas 

áreas do saber, ou da sua mera curiosida-

de, pretendam fazer uma revisão ou in-

trodução ao direito público.

...
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2º SEMESTRE DE 2023/2024

Horário
2.ª feira, das 18h30 às 19h45; e das 20h às 21h15.

Local
Presencial e online

Coordenação científica
Heloísa Oliveira e Gonçalo Fabião

Parceria
Centro de Competências Jurídicas do Estado – JurisAPP

Ficha técnica
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Na sequência da insuficiência de 

um modelo económico liberal assente 

na ausência total de regulação ou em 

sistemas exclusivos de autorregulação, 

os ordenamentos jurídicos europeus 

apostaram na criação de novas entida-

des independentes do Governo (à ima-

gem das “agencies” norteamericanas), 

com o objetivo de garantir a livre e leal 

concorrência, bem como a observância 

do Direito vigente. A crise económico-

-financeira de 2008-2009 veio acentuar 

este aumento de poderes das entidades 

reguladoras (generalistas e setoriais).

Mais do que isso, em grande parte 

por força de uma legislação europeia 

deveras incrementalista, os agentes 

económicos, as empresas e os juristas 

deparam-se com uma verdadeira hiper-

-regulamentação, em primeiro lugar, 

das empresas reguladas e, posterior-

mente, da generalidade das empresas, 

por força do estabelecimento de regras 

de âmbito geral destinadas à prevenção 

do branqueamento de capitais, bem 

como destinadas à proteção dos dados 

pessoais. Isto significa que, hoje, quem 

exercer funções diretivas ou de chefia 

técnicas nas empresas reguladas en-

frenta um manancial de legislação, de 

informação e de procedimentos quo-

tidianos que asseguram, não só a boa 

governação (“corporate governance”), 

mas também o cumprimento escrupu-

III Curso pós-graduado em

Corporate Governance, Compliance  
e Supervisão Pública  
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loso de todas essas exigências de fonte 

normativa (“compliance”).

O Curso de “Corporate Governan-

ce”, “Compliance” e de Supervisão Pú-

blica destina-se, assim, a contribuir para 

a formação e preparação dos agentes 

económicos para estas tarefas essen-

ciais à governação interna das empre-

sas. Mais visa detetar, avaliar e propor 

os mecanismos e os procedimentos 

mais adequados a garantir essa “com-

pliance”, do modo mais eficaz, eficiente 

e com o menor uso possível de recursos 

internos e externos.

O presente curso destina-se a res-

ponder às exigências concretas desses 

agentes económicos, através de aulas le-

cionadas por especialistas de reconheci-

do mérito profissional e científico e visam 

esclarecer temas tão essenciais como: 

a) o regime de idoneidade dos dirigen-

tes de sociedades reguladas; b) os deve-

res (e seus limites) de comunicação e de 

prestação de informações às entidades 

reguladoras; c) a organização dos proce-

dimentos internos de “compliance”; d) o 

regime das sanções contraordenacionais 

e administrativas; e) procedimentos de 

prevenção do branqueamento de capi-

tais; e f) arquitetura de gestão de dados 

empresariais e pessoais.

Destinatários:	

- Dirigentes e técnicos superiores 

especializados de empresas reguladas 

(i.e., departamentos de apoio aos con-

selhos de administração; departamen-

tos de “compliance”; departamentos 

financeiros)

- Dirigentes e técnicos superiores das 

entidades de supervisão e de regulação
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	 - Juristas

	 - Economistas

	 - Revisores oficiais de contas

	 - Contabilistas

Regime de Conferências:	

- Regime de seminários temáticos

- Dois seminários de 1h30 por dia

- Dois dias de seminários por semana

- Horário pós-laboral

- Possibilidade de assistência à dis-

tância (por “Zoom”)

...
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1.º SEMESTRE DE 2023/2024 

Duração

2 meses

Coordenação Científica

Miguel Prata Roque, Helena Morão, Inês Ferreira Leite, Pedro Subtil

Assessoria Científica

José Maria Cortes, Nuno Igrejas Matos

Parceria

ICJP/IDPCC, IDPCC/CIDPCC, EY

Ficha técnica
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Tendo em conta o sucesso do primei-

ro Curso de Pós-graduação em Direito do 

Emprego Público, realizado no ano letivo 

2022/2023, o Instituto de Ciências Jurídi-

co-Políticas organiza no 1.º semestre de 

2023 a segunda edição do mesmo Curso. 

Dirigido aos trabalhadores da Admi-

nistração Pública, em especial juristas, 

dirigentes e gestores públicos, mas tam-

bém a advogados e outros juristas que 

pretendam aprofundar conhecimentos 

na área do emprego público e do regime 

jurídico aplicável ao exercício de funções 

públicas, este Curso debruça-se sobre o 

Direito do Emprego Público nas suas vá-

rias dimensões.

Efetivamente, a Administração Pú-

blica  - Estado, autarquias locais e outras 

entidades dotadas de personalidade jurí-

dica pública  -  é, no seu conjunto, o maior 

empregador nacional, abrangendo hoje 

mais de 740.000 pessoas.

No entanto, os trabalhadores que 

exercem funções públicas não são um 

grupo homogéneo, incluindo diferentes 

carreiras (gerais ou especiais), diferentes 

modalidades e tipos de vínculos de em-

prego público (contrato de trabalho em 

funções públicas, nomeação e comissão 

de serviço) e até trabalhadores com con-

trato individual de trabalho.

O Direito do emprego público, nas 

suas várias dimensões, é, por isso, uma 

matéria não só de inegável utilidade prá-

tica, mas também com relevante interes-

se científico, uma vez que constitui um 

ramo autónomo do Direito Administrati-

vo especial, com regras próprias sujeitas 

a princípios que lhe conferem unidade in-

terna, sem prejuízo de se integrarem no 

II Curso pós-graduado de

Direito do Emprego Público 
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enquadramento dogmático e sistémico 

do Direito Administrativo geral.

Assim, o curso de Direito do Empre-

go Público tem como objetivo o estudo 

integrado de todas as matérias que re-

gem as relações de trabalho específicas 

da Administração Pública, partindo da 

Constituição e analisando, em detalhe, a 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públi-

cas, designadamente: procedimento de 

recrutamento e tipos de vínculos, con-

teúdo da relação jurídica de emprego pú-

blico  - incluindo o Sistema de Avaliação 

do Desempenho (SIADAP), a remunera-

ção, evolução na carreira e prémios de 

desempenho, o horário, duração do tra-

balho e trabalho suplementar e a matéria 

das férias, faltas e licenças  - , modificação 

e extinção da relação jurídica de emprego 

público e exercício do poder disciplinar.

Atendendo à atualidade do tema, 

será analisado, em especial, o teletrabalho 

na Administração Pública, concretamente, 

a Lei n.º 83/2021, de 6 de dezembro, e a 

aplicação supletiva do Código do Traba-

lho, já com as inovações que decorrem da 

aprovação da “Agenda do trabalho digno”.

O curso debruçar-se-á também so-

bre o Direito coletivo do trabalho na 

Administração Pública: estruturas de re-

presentação coletiva dos trabalhadores, 

negociação coletiva e conflitos coletivos 

de trabalho, incluindo as questões relati-

vas à greve e serviços mínimos.

As matérias da formação e planea-

mento dos recursos humanos, que assu-

mem particular importância no quadro 

dos sistemas de gestão, assim como a 

seleção e o estatuto dos dirigentes da 

Administração Pública, serão também 
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objeto deste curso.

Além disso, será feita uma aborda-

gem aos novos modelos de organização 

administrativa e das suas implicações ao 

nível das funções públicas e das relações 

laborais na Administração Pública, num 

contexto de mudança e de inovação na 

gestão pública.

...
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1.º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenadora

Alexandra Leitão

Ficha técnica
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Curso sobre

Certificação de Encarregados de Proteção de Dados  
(setor privado e setor público)

Descrição:

O presente curso – que é um cur-
so único no panorama nacional – tem 
por objetivo fornecer as ferramentas, 
avaliar e certificar as competências ne-
cessárias para o exercício das funções 
de Encarregado e Proteção de Dados à 
luz do Regulamento Geral de Proteção 
de Dados (RGPD). Ainda que também 
cubra o respetivo enquadramento teó-
rico, o que o distingue é uma compo-
nente prática e de capacitação para a 
resolução de problemas concretos le-
vantados pelo RGPD.

Para o efeito, está dividido em cinco 
módulos: (i) Enquadramento e interpreta-
ção do RGPD; (ii) Desenvolvimento de um 
modelo de governação de proteção de da-
dos; (iii) Resolução de problemas e ques-
tões técnicas relacionadas com a seguran-
ça de dados pessoais; (iv) Transferências 

internacionais de dados; (v) Implementa-
ção de mecanismos de compliance. 

Antes do início do curso, serão dis-
tribuídos materiais que permitirão aos 
formandos preparar as sessões e a ava-
liação com antecedência e na medida 
das suas disponibilidades. Imediatamen-
te a seguir a cada módulo haverá avalia-
ções intercalares, havendo também um 
exame final. A aprovação com êxito em 
todas as avaliações constitui requisito es-
sencial para a obtenção da certificação.

Corpo docente:

O curso é lecionado por peritos 
estrangeiros, docentes universitários 
especializados em proteção de dados, 
membros da Comissão Nacional de Pro-
teção de Dados, membros de associa-
ções de Encarregados de Proteção de 
Dados, advogados e engenheiros infor-
máticos com intervenção nesta área.
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Destinatários:

Trata-se de um curso de aprofunda-
mento e certificação destinado especi-
ficamente a Encarregados de Proteção 
de Dados que já exerçam essas funções 
mas careçam de formação adicional ou 
que vão iniciar essas funções, mas que 
também tem interesse para advogados, 

quadros de empresas do setor privado, 
dirigentes e técnicos superiores da Ad-
ministração Pública com responsabili-
dades ou interesse nesta matéria ou 
que pretendam reunir conhecimentos 
que lhes permitam vir a exercer no fu-
turo as funções de Encarregado de Pro-

teção de Dados.

ANO LETIVO 2023/2024

Coordenação Científica
Domingos Soares Farinho e Tiago Fidalgo de Freitas

Parceria
European Centre on Privacy and Cybersecurity (ECPC) da Universidade de Maastricht

Ficha técnica
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IV Curso Pós-Graduado de

Proteção de Dados, Segurança Digital e Compliance 

Descrição:

O presente curso visa a aquisição de 
conhecimentos e a certificação científica 
nas diversas matérias relativas à proteção 
de dados e à segurança digital. Pretende-
-se habilitar os profissionais, de entidades 
públicas e privadas, que, no âmbito das 
respetivas funções, tenham de lidar com 
a aplicação do quadro normativo referen-
te a estes domínios. O curso compõe-se 
de quatro módulos diferentes: 

•	 Enquadramento e parte geral 
do Direito da Proteção de dados 
– versa sobre o âmbito de apli-
cação do Regulamento Geral de 
Proteção de Dados, as fontes, os 
princípios gerais e os direitos dos 
titulares dos dados;

•	 Instrumentos e técnicas de go-
vernance e compliance do Di-
reito de Proteção de Dados e 
segurança digital – dirige-se à 
formação específica daqueles 

que, num contexto empresarial 
ou institucional, são responsá-
veis pela compliance do regime 
jurídico da Proteção de Dados e 
segurança digital;

•	 Regimes especiais da Proteção 
de dados – trata sobre os regi-
mes especiais da proteção de 
dados, designadamente o tra-
tamento de dados e acesso à 
informação administrativa, o 
tratamento de dados de saúde, 
o tratamento de dados no con-
texto laboral ou em sede de con-
tratação pública;

•	 Execução e supervisão da Prote-
ção de Dados – aborda unificada-
mente os mecanismos de execu-
ção do RGPD e da supervisão por 
parte das entidades de controlo, 
especialmente no quadro das 
competências que este diploma 
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2.º SEMESTRE 2023/2024

Coordenação

Domingos Soares Farinho, Francisco Paes Marques e Tiago Fidalgo de Freitas

Ficha técnica

lhes atribui para a efetivação de 
tais instrumentos.

Corpo docente:

O curso é lecionado por docentes 
universitários especializados em proteção 
de dados, membros da Comissão Nacio-
nal de Proteção de Dados, advogados e 
engenheiros informáticos com interven-
ção nesta área.

Destinatários:

O curso tem o formato ideal para a 

formação em matéria de proteção de da-
dos à luz do RGPD e da Lei de Execução 
nacional. O seu principal público-alvo é 
constituído por Encarregados de Prote-
ção de Dados, advogados e advogados es-
tagiários, quadros de empresas do setor 
privado, dirigentes e técnicos superiores 
da administração pública, qualquer que 
seja a respetiva licenciatura, bem como 
alunos de licenciatura, mestrandos e dou-
torandos em Direito ou outras áreas.
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II Curso Pós-Graduado em 

Gestão de Contratos Públicos 
Da celebração à extinção do contrato

i) Objectivos do Curso

Abordar de forma aprofundada e in-

tegrada o que pode designar-se, de forma 

geral, como a actividade de gestão dos 

contratos públicos. Visa-se oferecer uma 

panorâmica global sobre todos os aspec-

tos do regime substantivo dos contratos 

públicos (e administrativos), englobando 

as regras gerais previstas no Código dos 

Contratos Públicos (CCP), mas também 

alguns outros contratos especialmente re-

levantes (como os contratos de atribuição 

de subsídios, ou os contratos no sector 

dos transportes), de acordo com as alte-

rações ao Código introduzidas pelo Decre-

to-Lei n.º 78/2022, de 7 de Novembro, e 

tendo em consideração outros diplomas 

de grande relevância (como o Decreto-Lei 

n.º 36/2022, de 20 de Maio, sobre revisão 

extraordinária de preços). Por fim, e sem 

prejuízo de se tratar de um curso essen-

cialmente a partir da perspectiva do Direi-

to, está também presente uma dimensão 

inter-disciplinar de gestão pública, em sen-

tido mais amplo.  

ii) Destinatários preferenciais 

Juristas em todos os contextos pro-

fissionais que lidem com contratos públi-

cos (e administrativos), designadamente 

advogados/as, magistrados/as e árbitros/

as; quaisquer dirigentes e trabalhadores/

as de quaisquer entidades públicas e de 

entidades  privadas  que de algum modo 

estejam envolvidas na adjudicação e exe-

cução de contratos públicos, em especial 

trabalhadores/as aos/às quais sejam atri-

buídas funções de gestor/a de contrato.  

iii) Matérias a abordar

O presente curso visa fornecer aos 

participantes um panorama completo so-
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bre todos os aspectos da execução de 

contratos públicos (e administrativos), 

desde o momento da sua celebração até 

à sua extinção. 

O curso assume o propósito de abor-

dar de modo detalhado as questões de 

gestão de contrato, incluindo temas nor-

malmente não tratados de forma autóno-

ma, mas que são determinantes para uma 

boa execução contratual, que consiga sa-

tisfazer todas as necessidades de interesse 

público a que o contrato visa responder, 

num contexto de equilíbrio adequado en-

tre as posições do contraente público e 

do co-contratante. Assim, o curso versará, 

entre outros, os seguintes temas: noção 

e princípios gerais da gestão do contrato 

e gestor do contrato; validade e eficácia 

do contrato; poderes de direcção e fisca-

lização; cumprimento e incumprimento, 

incluindo sanções contratuais (tipos, limi-

tes, aplicação e meios de reacção) e exe-

cução e reposição da caução; modificação 

dos contratos; alteração de circunstâncias, 

força maior, impossibilidade de cumpri-

mento; revisão ordinária e extraordinária 

de preços; cessão da posição contratual; 

subcontratação; as decisões de renova-

ção/prorrogação de contratos; resolução 

e outras formas de extinção (fundamentos 

e procedimento); dimensão financeira da 

execução contratual; execução de contra-

tos em especial; o papel das TIC na execu-

ção e gestão do contrato. 

O curso está estruturado de modo a 

fornecer uma análise sistemática e com-

pleta  dos principais temas da gestão de 

contrato, sendo, por isso, particularmente 

adequado quer para quem trabalha dia-

riamente na área, quer para quem pre-

tende familiarizar-se com a mesma.  
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iv) Parcerias  

O curso será organizado em parceria 

com o Instituto dos Mercados Públicos, 

do Imobiliário e da Construção, I. P. (IM-

PIC), entidade pública que tem a seu car-

go a regulação dos sectores dos contratos 

públicos e da construção. 

...
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2.º SEMESTRE 2023/2024

Coordenação Científica

Miguel Assis Raimundo

Ficha técnica
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O Instituto de Ciências Jurídico-Po-
líticas, numa parceria renovada com o 
Instituto Europeu e com o Instituto de Di-
reito Economico, Financeiro e Fiscal, de-
senvolverá um Curso de Pós-graduação, 
composto por três módulos, que preten-
de promover o conhecimento e aprofun-
damento do Direito da contratação públi-
ca numa perspetiva transversal que cruza 
o enquadramento da matéria no Direito 
Internacional, no Direito da União euro-
peia e no Direito nacional, procurando 
estabelecer uma intersecção do Direito 
administrativo da  contratação pública, 
do Direito económico e financeiro e do 
Direito da concorrência. . O módulo I 
aborda o Direito Internacional e Direito 
da União Europeia da Contratação públi-
ca, o Módulo II o Direito administrativo 
da Contratação pública e o módulo III o 
Direito da União Europeia, Económico e 
Financeiro dos Contratos públicos

O presente curso privilegia uma 

abordagem exaustiva de todas as temá-
ticas do regime da contratação pública e 
do regime substantivo de execução dos 
contratos administrativos e contratos 
públicos, estando vocacionado não ape-
nas para as entidades e pessoas que já 
estão familiarizados com o regime e que 
pretendem desenvolver e aprofundar os 
seus conhecimentos, como também para 
aquelas que pretendem passar a ter for-
mação profissional específica nesta área.

A revisão do Código dos contratos 
públicos aprovada pela Lei n.º 30/2021, 
de 21 de março introduziu extensas al-
terações ao CCP tendo em vista sim-
plificar, desburocratizar e flexibilizar os 
procedimentos de contratação pública e 
o regime substantivo dos contratos ad-
ministrativos e dos contratos públicos 
corrigindo algumas opções menos felizes 
e clarificando equívocos e aspetos ambí-
guos introduzidos com a revisão do Códi-
go em 2017. Merecem especial realce ao 

Curso de Pós-graduação em

Direito da contratação pública 
Direito Internacional e Europeu, Direito nacional e Concorrência
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nível do regime da contratação pública: 
os critérios de escolha do procedimen-
tos de ajuste directo e de consulta pré-
via e as novas situações de impedimento 
de entidades a convidar; a possibilidade 
de reserva de contratos a determinadas 
entidades, mormente, através de regras 
de preferência territorial para dinamiza-
ção do tecido empresarial local; as me-
didas de  simplificação de procedimen-
tos concorrenciais; o restabelecimento, 
com clarificações, do modelo originário 
de suprimento de erros e omissões; ad-
missibilidade de adjudicação a propostas 
que violem o preço base; clarificações ao 
nível do critério de adjudicação e do mo-
delo de  análise das propostas; novidades 
em matéria de habilitação, caução e cele-
bração do contrato. 

Por sua vez, a recente revisão intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 78/2022, de 
7 de novembro veio reverter algumas das 
medidas tendentes a favorecer a econó-

mica nacional e local e introduzir medi-
das de protecção do mercado laboral, um 
novo regime de suprimento de irregula-
ridades formais, a par de uma adequada 
transposição do regime das modificações 
fundadas na necessidade de trabalhos ou 
outras prestações complementares e dos 
critérios materiais de adopção do ajuste 
directo, procedimento de negociação e 
diálogo concorrencial.

No que concerne ao regime subs-
tantivo, será dado especial enfâse à cla-
rificação da figura do gestor do contrato, 
ao regime de modificação, de cessão da 
posição contratual, de subcontratação, 
extinção do contrato e de invalidade dos 
contratos públicos e dos contratos admi-
nistrativos, bem como ao tema, de gran-
de relevância prática, do cumprimento e 
incumprimento do contrato e previsão e 
aplicação de sanções contratuais.

A Lei n.º 30/2021, de 21 de março 
veio também aprovar um conjunto de 
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medidas especiais de contratação pública 
para determinados projetos financiados 
ou cofinanciados por fundos europeus, 
de habitação e descentralização, de tec-
nologias de informação e conhecimento, 
de saúde e apoio social, de execução do 
Programa de Estabilização Económica e 
Social (PEES) e do Plano de Recuperação 
e Resiliência (PRR), de gestão de combus-
tíveis no âmbito do Sistema de Gestão In-
tegrada de Fogos Rurais (SGIFR) e de bens 
agroalimentares. Estas medidas especiais  
passam por submeter todos ou alguns 
tipos de contratos públicos, consoante 
os casos, a procedimentos simplificados 
de concurso público e concurso limitado 
por prévia qualificação,  com redução dos 
prazos de apresentação das propostas e 
candidaturas, a procedimentos de con-
sulta prévia simplificada e de ajuste pré-
vio simplificado, a que acrescem medi-
das de dispensa de fundamentação e de 
prestação de caução, regras destinadas a 
desconsiderar os impedimentos resultan-

tes de situação contributiva e tributária 
não regularizada, a redução dos prazos 
de audiência prévia e de impugnação ad-
ministrativas e sujeição a uma disciplina 
especial de fiscalização prévia e de fis-
calização concomitante pelo Tribunal de 
Contas. O Decreto-Lei 78/2022, de 7 de 
novembro veio introduzir diversas e rele-
vantes clarificações a este regime, assim 
como consagrar a possibilidade de adop-
ção do modelo contratual de empreitada 
de concepção-construção neste âmbito.

O presente Curso visa, por conse-
guinte, permitir a abordagem e o apro-
fundamento do regime da contratação 
pública e dos principais aspetos do regi-
me substantivo dos contratos adminis-
trativos e dos contratos públicos, permi-
tindo a sua compreensão no contexto 
internacional e europeu do Direito dos 
contratos públicos, bem como uma cor-
reta apreensão da sua dimensão finan-
ceira e económica.

...
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1.º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação Científica
Eduardo Paz Ferreira, Maria João Estorninho, Alexandra Leitão,  
Nuno Cunha Rodrigues e Ana Gouveia Martins

Parceria
Instituto Europeu FDL

Ficha técnica

O Curso Pós-graduado está espe-
cialmente vocacionado para profissio-
nais do sector, Advogados, Magistrados, 
Consultores jurídicos, Docentes, Investi-
gadores, Estudantes e, de um modo ge-

ral, todos os que no sector privado ou 
na administração pública central, insti-
tucional e empresarial, regional e local 
lidam com questões relativas ao Direito 
dos Contratos públicos.



59

II Curso Pós-Graduado de

Direito administrativo dos bens 

O Instituto de Ciências Jurídico-

-Políticas organiza pela segunda vez um 

Curso de Pós-Graduação de Direito Ad-

ministrativo dos Bens.

O Curso pós-graduado visa propor-

cionar conhecimentos teóricos e prá-

ticos essenciais para a sua formação 

académica e atividade profissional no 

âmbito do Direito administrativo dos 

bens, num domínio de importância nu-

clear em que a dispersão legislativa e a 

ausência de obras doutrinárias que sis-

tematizem globalmente a matéria susci-

tam sérias dificuldades de apreensão do 

próprio quadro legal vigente, pelo que 

constitui uma disciplina em que a orien-

tação do estudo se afigura essencial 

para que os interessados em pesquisar e 

trabalhar nesta área possam estar aptos 

a lidar com as principais questões jurídi-

cas suscitadas e as construções dogmá-

ticas mais recentes, fornecendo-lhes um 

quadro teórico de referência com uma 

forte componente prática.

O Módulo I versa sobre o regime 

do Domínio Público da Administração: 

Regime geral: fundamento e compo-

sição; A Aquisição, a Titularidade e a 

incorporação de bens no domínio pú-

blico; classificação administrativa e a 

afetação; a Extinção da dominialidade: 

Poderes dos titulares do domínio públi-

co. a proteção e a conservação do do-

mínio Público; Domínio público regional; 
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Domínio Público autárquico; Domínio 

Público Hídrico (domínio marítimo, flu-

vial e lacustre); Utilização do domínio 

público pela Administração: as reservas 

dominiais, a cedência de utilização e as 

mutações dominiais; Utilização do do-

mínio público pelos particulares: o uso 

comum ordinário, o uso comum extraor-

dinário, a utilização privativa e a explo-

ração do domínio público. O Módulo II 

concerne ao regime do Domínio Privado 

da Administração confere um especial 

enfoque ao Conceito, fundamento e sua 

administrativização; Composição do do-

mínio privado; A constituição do domí-

nio privado: aquisição onerosa por vias 

de direito privado e por vias de Direito 

público, aquisição gratuita, arrendamen-

to, locação financeira, permuta e a desa-

fetação.; a Gestão e a Administração do 

domínio privado: cedência de utilização, 

arrendamento de bens imóveis, direito 

de superfície e casas de função e admi-

nistração do domínio privado; Modos de 

extinção; Procedimentos de alienação de 

bens do domínio privado: hasta pública, 

negociação e ajuste direto. Em especial, 

O Módulo III trata do Regime da Expro-
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priações, Restrições de utilidade pública 
e Servidões administrativas: conceito de 
expropriação e as políticas de solos e de 
urbanismo; objeto da expropriação; limi-
tes ao exercício do poder expropriativo; 
a relação jurídica expropriativa; o proce-
dimento administrativo expropriativo; o 
processo judicial; a justa indemnização; 
direito de reversão; conceito, figuras 
afins e modos de constituição das servi-
dões administrativas, restrições de utili-

dade pública; indemnização pela cons-
tituição de servidões administrativas e 
restrições de utilidade pública. 

O curso é destinado a Advogados, 
Magistrados, Consultores Jurídicos, In-
vestigadores, Estudantes e, de um modo 
geral, a todos os que na sua atividade 
profissional lidem com questões de Di-

reito Administrativo dos Bens. 

...
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ANO LETIVO 2023/2024 

Coordenação científica
João Miranda, Rui Cunha Marques (IST) e Ana Luísa Guimarães

Ficha técnica
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Nota de enquadramento:

O instituto da responsabilidade civil, 
extracontratual e contratual, pelo exercí-
cio da função administrativa detém inú-
meras especificidades que encontram 
expressão na letra da lei. Precisamente 
no quadro legislativo, a par de um regi-
me geral, encontram-se dispersamente 
previstos diversos regimes especiais de 
relevância inequívoca. 

O fito do presente curso passa por 
examinar, em termos amplos, o regime 
da responsabilidade civil da Administra-
ção Pública, conjugando a teoria e a práti-
ca. A estruturação do curso tem presente 
essa dupla dimensão, o mesmo suceden-
do com o leque de oradores convidados. 

Projetar o futuro do instituto da 
responsabilidade civil pelo exercício da 
função administrativa é o mote da derra-
deira sessão do curso, que decorrerá em 

formato de conferência e que se encon-
tra incluída numa parte dedicada, justa-
mente, aos desafios da responsabilidade 
civil da Administração Pública.

I – O regime aprovado pela Lei 
67/2007, de 31 de Dezembro (RRCEE)

Questões gerais:

•	 A responsabilidade civil/patri-
monial pública na Constituição

•	 O âmbito de aplicação do RRCEE

•	 Atos funcionais e atos pessoais

•	 O conteúdo da obrigação de in-
demnizar

•	 As causas de exclusão da res-
ponsabilidade

•	 A aferição do nexo de causalidade

Modalidades de responsabilidade 
extracontratual:

I Curso de Pós-Graduação em 

Responsabilidade Civil da Administração Pública
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•	 A responsabilidade por facto ilí-

cito (por ação)

•	 A responsabilidade por facto ilí-

cito: em especial, as omissões

•	 A responsabilidade pelo risco

•	 A indemnização pelo sacrifício

Responsabilidade pré-contratual e 

contratual:

•	 A responsabilidade pré-contratual 

•	 A responsabilidade contratual 

II – Regimes especiais de responsa-
bilidade civil pública

•	 A responsabilidade ambiental

•	 A responsabilidade urbanística

•	 A responsabilidade regulatória

•	 A responsabilidade pela prática 

de atos médicos em hospitais 

públicos / na saúde

•	 A responsabilidade pandémica / a 

responsabilidade em emergência 

•	 A responsabilidade por mau 

funcionamento do sistema de 

justiça

III - O contencioso da responsabilidade 

•	 O contencioso da responsabili-

dade extracontratual e a alter-

nativa procedimental

•	 As ações de regresso

•	 O contencioso da responsabili-

dade contratual 

•	 A produção de prova nas ações de 

efetivação da responsabilidade

•	 O contencioso da responsabilida-

de na jurisprudência (parte geral)

•	 O contencioso da responsabili-

dade na jurisprudência (atraso 

na justiça)
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...

•	 O contencioso da responsabi-

lidade na jurisprudência (atos 

médicos)

•	 O contencioso da responsabili-

dade na jurisprudência (urba-

nismo)

•	 O contencioso da responsabili-

dade na jurisprudência (escolas 

públicas)

IV – Desafios da responsabilidade  

•	 A responsabilidade pública e a 

inteligência artificial 

•	 A responsabilidade pública e os 

seguros

•	 Conferência - Projetando o futu-

ro da responsabilidade pública 
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As estatísticas anuais publicadas 
pelo Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais e pela Direção-
-Geral de Política de Justiça do Ministé-
rio da Justiça confirmam a tendência de 
crescimento constante da litigância na 
jurisdição administrativa e fiscal, acom-
panhada pelo aumento do número de 
profissionais e especialistas dedicados 
ao Direito Administrativo e ao Direito 
Tributário. Não é por isso de espantar 
que, nos últimos anos, o poder político 
tenha revelado uma crescente e contí-
nua aposta na formação de magistrados 
nas áreas do Contencioso Administrativo 
e Tributário, como o confirma a abertu-
ra dos III (2014), IV (2016), V (2018), VI 
(2019), VII (2020), VIII (2021), IX (2021) e 
X (2023) concursos de ingresso e cursos 
no Centro de Estudos Judiciários para o 
preenchimento de vagas na magistratu-
ra dos tribunais administrativos e fiscais.

As intervenções legislativas nos do-

mínios do Direito Administrativo e do Di-
reito Tributário evidenciam, por sua vez, 
a necessidade permanente de todos os 
operadores jurídicos na atualização dos 
seus conhecimentos nestas áreas, valen-
do a pena destacar, entre outras, as refor-
mas do IRC e do IRS (2014), a aprovação 
e entrada em vigor de um novo Código 
do Procedimento Administrativo (2015), 
a reforma do Estatuto dos Tribunais Ad-
ministrativos e Fiscais (ETAF) e do Código 
de Processo nos Tribunais Administrativos 
(CPTA) (2015), a revisão do Código dos 
Contratos Públicos (2017) ou a aprovação 
da Portaria n.º 380/2017, de 19 de de-
zembro, entretanto alterada pela Portaria 
n.º 267/2018, de 20 de setembro, relativa 
à tramitação eletrónica dos processos da 
jurisdição administrativa e fiscal.

Mais recentemente, a aprovação 
do pacote legislativo para a Reforma da 
Jurisdição Administrativa e Fiscal pre-
parado pelo XXI Governo Constitucional 

VIII Curso de Pós-graduação em 
Teoria e Prática de  
Contencioso Administrativo e Tributário
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(Lei n.º 114/2019, de 12 de setembro, 
que alterou o ETAF, e Lei n.º 118/2019, 
de 17 de setembro, que modificou regi-
mes processuais no âmbito da jurisdição 
administrativa e tributária, procedendo 
a diversas alterações legislativas, no-
meadamente ao CPTA e ao Código de 
Procedimento e Processo Tributário), 
vem suscitar novos desafios neste do-
mínio, a que acresce ainda a publicação 
do Decreto-Lei n.º 174/2019, de 13 de 
dezembro, que veio proceder à criação 
de juízos de competência especializada 
(juízo administrativo comum, juízo admi-
nistrativo social, juízo tributário comum 
e juízo de execução fiscal e de recursos 
contraordenacionais) em determinados 
tribunais administrativos e fiscais.

Aguarda-se ainda para breve a al-
teração do Estatuto dos Tribunais Admi-
nistrativos e Fiscais, do Código de Pro-
cedimento e de Processo Tributário, do 
Regime Geral das Infrações Tributárias 
e do Decreto-Lei n.º 42/2001, de 9 de 

fevereiro, que define a organização e a 
competência dos tribunais administrati-
vos e tributários em matéria de processo 
executivo do sistema de solidariedade e 
segurança social, quando for executada a 
autorização legislativa para tanto conce-
dida pela Lei n.º 34/2023, de 19 de julho.

Este conjunto de circunstâncias dá 
o mote para que o Instituto de Ciências 
Jurídico-Políticas e o Instituto de Direito 
Económico, Financeiro e Fiscal da Fa-
culdade de Direito da Universidade de 
Lisboa organizem, em cooperação, a VII 
edição do Curso de Pós-Graduação em 
Teoria e Prática de Contencioso Adminis-
trativo e Tributário, colhendo os frutos 
muito positivos do Curso Intensivo e dos 
Cursos de Pós-Graduação já realizados 
nos anos anteriores.

Destinado a Advogados, Juízes, Es-
tudantes, trabalhadores do setor da Ad-
ministração Pública ou da Justiça com 
interesse particular nas áreas do Direito 
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Administrativo e do Direito Tributário, o 
Curso de Pós-Graduação estrutura-se sob 
dois eixos fundamentais: (i) por um lado, 
o objetivo de estabelecer a ponte entre 
os conceitos e institutos fundamentais de 
Direito Administrativo e Direito Tributário 
substantivo com as técnicas e instrumen-
tos dos correspetivos ramos de Direito 
Processual; (ii) por outro lado, a ambição 
de aproximar os conhecimentos teóricos 
de Direito Administrativo, Direito Tributá-
rio e Teoria do Processo com os aspetos 
práticos de organização, funcionamento e 
prática processual nos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais.

Procurará deste modo proporcio-
nar-se uma visão atual e dinâmica em 
torno da atividade administrativa e tri-
butária e da jurisdição administrativa 
e fiscal, calibrada com uma visão dos 

meios processuais adequados ao exercí-
cio e proteção dos direitos e interesses 
legalmente protegidos dos cidadãos, o 
que se afigura indispensável para uma 
perceção adequada e equilibrada sobre 
a atividade dos serviços da justiça e da 
sua relevância numa sociedade domina-
da pelo conhecimento.

Para o efeito, tendo em vista o de-
bate sobre temas da maior atualidade 
na prática da Administração Pública e da 
Administração Tributária, o Curso inte-
grará, em cada um dos Módulos, não só 
uma particular atenção à análise crítica 
da jurisprudência dos Tribunais Adminis-
trativos e Fiscais, mas também a preo-
cupação em habilitar os alunos à prepa-
ração de peças processuais, numa lógica 
de law in action.

...



70

2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenadores
Vasco Pereira da Silva, Clotilde Celorico Palma e João Miranda

Assessor científico
José Duarte Coimbra

Parceria

IDEFF

Ficha técnica
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Dando sequência a anteriores cursos 
sobre contratação pública, procedimento 
administrativo e Direito Administrativo 
dos Bens, o Instituto de Ciências Jurídico-
-Políticas vai realizar, em parceria com o 
Conselho Regional da Madeira da Ordem 
dos Advogados, o I Curso de Pós-Gradua-
ção de Direito do Urbanismo e do Turismo.

Tendo por base a experiência de ini-
ciativas semelhantes realizadas no Algarve 
e a adesão que têm merecido os cursos 
de pós-graduação realizados na Madeira, 
promove-se no ano letivo de 2023/2024 
um curso que realiza a combinação das 
matérias de Direito do Urbanismo com as 
de Direito do Turismo.

Neste Curso abordam-se as matérias 
centrais do Direito do Urbanismo, com 
sessões que percorrem o regime dos so-
los, o planeamento, o regime das opera-
ções urbanísticas e os seus procedimen-
tos, a reabilitação urbana, o fenómeno da 
contratualização associada ao urbanismo, 

as formas de reação face a ilegalidades 
urbanísticas e as modalidades de respon-
sabilidade dos atores públicos e privados 
pela realização de operações urbanísticas. 
Aguardando-se a aprovação em breve da 
Proposta de Lei n.º 77/XV, que promove a 
simplificação de procedimentos urbanísti-
cos, irá procurar-se analisar as suas impli-
cações sobre os regimes legais regionais 
relativos ao sistema de gestão territorial 
e à urbanização e edificação, respetiva-
mente Decreto Legislativo Regional n.º 
18/2017/M, de 27 de junho, e Decreto 
Legislativo Regional n.º 7/2011/M, de 16 
de março.

Mas, considerando o desenvolvimen-
to que o setor do turismo tem conhecido 
no decurso dos últimos anos e a sua rele-
vância para o desenvolvimento económi-
co da Região da Madeira, o Curso abarca 
igualmente matérias ligadas ao Direito 
do Turismo que se interseccionam com 
o Direito do Urbanismo, como se verifica 
com o controlo prévio da instalação de 

II Curso Pós-Graduado em 
Direito do Urbanismo e do Turismo 
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empreendimentos turísticos, a renova-
ção, reestruturação e regularização destes 
empreendimentos, bem como com o fe-
nómeno do turismo residencial e do aloja-
mento local, que tem reflexos também no 
mercado imobiliário para a habitação. 

O curso é destinado a Advogados, 
Magistrados, Juristas que prestam serviços 
a entidades ligadas aos setores da constru-

ção, do imobiliário e do turismo, Arquite-
tos, Engenheiros que trabalhem no setor, 
Dirigentes e Trabalhadores de entidades 
públicas com funções nas áreas do urba-
nismo e do turismo e também a Recém-
-licenciados que pretendam apostar num 
domínio promissor do Direito Público, com 
crescente relevância na vida das pessoas e 
das empresas.

1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica
Claudio Monteiro, João Miranda e Diogo Calado

Parceria
Conselho Regional da Madeira da Ordem dos Advogados

Ficha técnica
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O Instituto de Ciências Jurídico-

-Políticas organiza pelo quinto ano con-

secutivo um curso de pós-graduação de 

Direito do Urbanismo e da Habitação, 

cujo interesse agora se revela acrescido 

por ter lugar pouco depois da previsível 

entrada em vigor do diploma legislativo 

de simplificação de procedimentos ur-

banísticos, a emitir com base na conces-

são da autorização legislativa por via da 

aprovação da Proposta de Lei n.º 77/XV, 

bem como com o momento em que já 

se poderá fazer um primeiro balanço do 

impacto das medidas constantes do Pro-

grama governamental “Mais Habitação”. 

Neste Curso abordar-se-ão as ma-

térias centrais do Direito do Urbanismo, 

com sessões que percorrem o regime 

dos solos, o planeamento, o regime das 

operações urbanísticas e os seus procedi-

mentos, a reabilitação urbana, o fenóme-

no da contratualização associada ao ur-

banismo, os regimes financeiro e fiscal do 

urbanismo e as formas de reação face a 

ilegalidades urbanísticas e o contencioso. 

Considerando, todavia, a relevância 

que as questões habitacionais têm co-

nhecido no decurso dos últimos anos e 

a sua repercussão no desenvolvimento 

económico das regiões de Lisboa e do 

Porto, bem como o impacto da Lei de 

Bases da Habitação, aprovada pela Lei 

n.º 83/2019, de 3 de setembro, e do pa-

V Curso Pós-Graduado em 
Direito do Urbanismo e da Habitação
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cote de medidas legislativas do já men-

cionado Programa “Mais Habitação”, o 

Curso abarca igualmente matérias liga-

das ao Direito da Habitação que se inter-

seccionam com o Direito do Urbanismo, 

como se verifica com a matéria relativa 

ao turismo residencial, ao alojamento 

local, à promoção e gestão da habitação 

pública e à dinamização do uso efetivo 

da habitação, bem como com outras me-

didas com reflexos no mercado imobiliá-

rio para a habitação. 

O Curso de Pós-Graduação em Direi-

to do Urbanismo e da Habitação é espe-

cialmente vocacionado para os seguin-

tes interessados: 

• Advogados que queiram elevar 

o valor acrescentado dos serviços que 

prestem aos seus clientes com conheci-

mentos aprofundados em Direito do Ur-

banismo e da Habitação; 

• Juristas que pretendam melhorar 

a qualidade do apoio que prestam a em-

presas ligadas aos setores da construção 

e do imobiliário, bem como a associa-

ções do setor; 

• Arquitetos, engenheiros e outros 

profissionais que queiram passar a do-

minar os aspetos fundamentais do Direi-

to do Urbanismo e da Habitação;

• Dirigentes e trabalhadores de 

entidades públicas, de municípios e de 

empresas públicas que desempenhem 

funções ligadas ao ordenamento do ter-

ritório, ao urbanismo e ao imobiliário; 

• Magistrados que pretendam ele-

var os seus conhecimentos em áreas que 

são cada vez mais importantes nos tribu-

nais portugueses; e 

• Recém-licenciados que queiram 

apostar numa área promissora do Direito 
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Público, que tende a ser cada vez mais rele-

vante na vida das pessoas e das empresas. 

Com uma equipa de docentes que 

alia a tradição de qualidade da Faculda-

de de Direito da Universidade de Lisboa 

ao conhecimento dos problemas jurídi-

cos e práticos das atividades económi-

cas da construção, do imobiliário e da 

habitação, este é um Curso fundamental 

para quem pretenda ter uma visão com-

pleta, abrangente e exaustiva dos temas 

e problemas nestas áreas. 

...
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2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica
Claudio Monteiro, João Miranda e Diogo Calado

Ficha técnica
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No quadro do SIMPLEX, foi lançado 
pelo Governo um programa de simpli-
ficação de procedimentos relacionados 
com encargos administrativos impostos 
às empresas. 

Este programa iniciou-se com o 
Decreto-Lei n.º 11/2023, de 10 de feve-
reiro, que aprovou medidas de simplifi-
cação dos regimes das licenças, autori-
zações e procedimentos administrativos 
na área do Ambiente. Este Programa irá 
agora abranger outras áreas como i) o 
urbanismo, ordenamento do território e 
indústria; ii) o comércio, serviços e turis-
mo e iii) a agricultura.

O Instituto de Ciências Jurídico-Po-
líticas da Faculdade de Direito de Lisboa 
continuará a realizar cursos breves sobre 
todas as iniciativas aprovadas no quadro 
deste programa de simplificação admi-
nistrativa relacionado com a atividade 
das empresas.

O segundo pacote de medidas deste 

Programa refere-se à simplificação nas 
áreas do urbanismo, do ordenamento 
do território e da indústria. Além disso, 
admite-se que venha também a incluir 
uma medida transversal destinada a pro-
mover a realização obrigatória de confe-
rências procedimentais deliberativas em 
certos tipos de procedimentos. 

Prevê-se que os diplomas que ve-
nham a concretizar as medidas de sim-
plificação nos domínios do urbanismo, 
do ordenamento do território e da in-
dústria possam integrar medidas como, 
por exemplo, as seguintes:

•	 Criação de novas situações de 
isenção e dispensa para a rea-
lização de operações urbanísti-
cas, antes sujeitas a licença ou a 
comunicação prévia;

•	 Simplificação do procedimen-
to de licença para realização de 
operações urbanísticas, designa-
damente com a utilização do de-

Curso Breve sobre  
O SIMPLEX do Urbanismo, Ordenamento do 
Território e da Indústria
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ferimento tácito, a adoção de re-
gras para contagem de prazos de 
forma mais transparente e a eli-
minação de certos procedimen-
tos para a realização de obras em 
imóveis em zonas de proteção de 
certos imóveis classificados;

•	 Revisão dos poderes dos mu-
nicípios, limitando-os a certos 
aspetos e identificando as si-
tuações onde o âmbito da sua 
intervenção não deverá ocorrer;

•	 Eliminação de atos e formali-
dades como, por exemplo, o 
alvará de licença de construção 
e a necessidade de obter uma 
autorização de utilização depois 
da realização de operações ur-
banísticas;

•	 Limitação das situações em que po-
dem ser aprovados regulamentos 
municipais em matéria urbanística;

•	 Regulação do funcionamento da 

nova Plataforma Eletrónica dos 
Procedimentos Urbanísticos;

•	 Eliminação de certos tipos de 
licenças e procedimentos para 
certas atividades conexas com 
a construção e as operações 
urbanísticas, como as licenças 
para ocupação da via pública, a 
necessidade de requisitar a pre-
sença das forças de segurança e 
o regime das caixas de correio;

•	 Eliminação de normas e exigên-
cias excessivas do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas;

•	 Simplificação de procedimentos 
para a afetação de solos rurais a 
fins relacionados com a habita-
ção e a indústria;

•	 Eliminação da exigência de certos 
procedimentos do regime do Sis-
tema da Indústria Responsável; e

•	 Eliminação de licenças necessárias 
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para equipamentos sob pressão.

Está em causa um programa de sim-
plificação com importantes impactos nas 
áreas do urbanismo, ordenamento do 
território, indústria e procedimento admi-
nistrativo, que pode ter interesse a vários 
tipos de entidades como, por exemplo:

•	 Entidades administrativas que 
atuem na área dos procedimen-
tos relacionados com operações 
urbanísticas;

•	 Entidades administrativas em 
geral como, por exemplo, dire-
ções-gerais, secretarias-gerais, 

entidades reguladoras, gabine-
tes de planeamento, institutos 
públicos, empresas públicas, au-
tarquias locais, áreas metropoli-
tanas, comunidades intermuni-
cipais, associações públicas, etc;

•	 Arquitetos;

•	 Projetistas;

•	 Empresas de promoção imobiliária;

•	 Empresas que atuem na área in-
dustrial e comercial; e

•	 Sociedades de advogados.

...
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica
João Tiago Silveira

Ficha técnica
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O Instituto de Ciências Jurídico-Polí-

ticas tem promovido a realização de di-

versas iniciativas na Região do Algarve ao 

longo da última década, nomeadamente 

Cursos de Pós-Graduação de Direito do 

Urbanismo e do Turismo, de Direito da 

Contratação Pública e de Contencioso 

Administrativo e Tributário, em parce-

ria com a Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional do Algarve e 

com o Conselho Regional de Faro da Or-

dem dos Advogados e sempre com uma 

elevada adesão dos interessados.

Considerando a relevância econó-

mica, social e jurídica do setor do imo-

biliário, com uma especial expressão na 

Região do Algarve, o Instituto promove, 

de forma pioneira, um Curso de Pós-

-Graduação de Direito Imobiliário, com 

um conteúdo interdisciplinar, abrangen-

do temas tão diversos como a contrata-

ção imobiliária, a propriedade pública 

e privada sobre imóveis, a conexão do 

imobiliário com questões jurídico-urba-

nísticas e com os registos e notariado, os 

reflexos do turismo residencial e o aloja-

mento local sobre o mercado imobiliário 

para a habitação, assim como o financia-

mento e a fiscalidade imobiliárias.

O curso é destinado a Advogados, 

Magistrados, Juristas que prestam ser-

viços a entidades ligadas aos setores da 

construção, do imobiliário e do turismo, 

Arquitetos, Engenheiros que trabalhem 

no setor, Dirigentes e Trabalhadores 

de entidades públicas com funções nas 

áreas do urbanismo e do turismo e tam-

bém a Recém-licenciados que preten-

dam apostar num domínio promissor do 

Direito Público, com crescente relevân-

cia na vida das pessoas e das empresas.

I Curso de Pós-Graduação de 
Direito Imobiliário
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica
Claudio Monteiro, João Miranda e Ricardo Prelhaz Fonseca

Parceria
CCDR Algarve

Conselho Regional de Faro da Ordem dos Advogados

Ficha técnica
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Objetivo do curso: Apresentar os 
aspetos fundamentais da salvaguarda 
de bens culturais no Direito Internacio-
nal (ou Direito Internacional do Patrimó-
nio Cultural). Completar e aprofundar a 
especificidade da pesquisa académica 
em Direito Internacional do Património 
Cultural. Investigar os procedimentos 
para a apresentação de candidaturas 
para inscrição em listas internacionais 
de património cultural. Conectar o Direi-
to Internacional do Património cultural 
às melhores práticas e conhecimentos 
em Estudos Críticos do Património Cul-
tural. Proporcionar uma visão atualizada 
das temáticas relativas à salvaguarda do 
património cultural pelo Direito Interna-
cional para investigação. 

Destinatários do curso: Investiga-
dores académicos que estejam a inves-
tigar temas de Direito Internacional ao 
nível de pós-graduação. Investigadores 

académicos que pretendam explorar a 
possibilidade de iniciar uma pesquisa 
em Direito Internacional ao nível de pós-
-graduação. Pessoas que trabalhem com 
temas de salvaguarda de património cul-
tural em prática administrativa, governa-
mental, intergovernamental ou jurídica.

Matérias a serem abordadas: 

Tema 1: Uma visão panorâmica so-
bre o Direito Internacional do Patrimó-
nio Cultural, desde a perspectiva de Es-
tudos Críticos do Património Cultural. 

Tema 2: Discussão dos fundamen-
tos jurídicos da salvaguarda do patrimó-
nio cultural através de regimes interna-
cionais, usando o regime de salvaguarda 
de património cultural em conflitos ar-
mados como base de discussão.

Tema 3: O tráfico e proteção de ob-
jetos culturais: prática museológica, en-
tidades públicas e privadas, e os interes-
ses das comunidades de origem.

Curso de Introdução à 
Proteção Internacional de Bens Culturais 
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Tema 4: Salvaguarda de Património 
Mundial na prática da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, Ciência 
e Cultura (UNESCO): parâmetros institu-
cionais, temas conceituais e práticos.

Tema 5: Salvaguarda de Património 
Imaterial na prática da UNESCO: parâ-

metros institucionais, temas conceituais 
e práticos.

Tema 6: A relação entre o Direito 
Internacional dos Direitos Humanos, a 
participação de comunidades, e a salva-
guarda do património cultural. 

1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica
Fernando Loureiro Bastos e Lucas Lixinski

Ficha técnica
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Tendo em conta a participação e 

interesse suscitado pelo primeiro Curso 

de Pós-graduação em Direito das Au-

tarquias Locais realizado no ano letivo 

2022/2023, o Instituto de Ciências Jurí-

dico-Políticas organiza, no 2.º semestre 

do ano letivo 2023/2024, a segunda edi-

ção do mesmo Curso. 

O Direito aplicável às autarquias 

locais assume diversas dimensões e co-

bre diferentes áreas e ramos do Direito, 

constituindo hoje um universo muito 

complexo e heterogéneo.

O Curso em apreço tem como ob-

jeto a análise dessas várias dimensões, 

enquadradas em torno de um denomi-

nador comum, as autarquias locais.

Assim, o programa parte do en-

quadramento constitucional e europeu 

das autarquias locais, designadamente 

no plano da organização administrati-

va autárquica, depois trata da matéria 

da criação, extinção e modificação de 

autarquias locais, do funcionamento e 

competências dos órgãos municipais e 

das freguesias, bem como do estatuto 

dos eleitos locais.

Além destes aspetos de natureza 

transversal, o programa inclui sessões 

mais especializadas, tais como: finanças 

locais, setor empresarial local e outras 

formas de organização autárquica, como 

associações, fundações e cooperativas, 

proteção de dados e acesso a documen-

tos administrativos, contratação pública 

e regime patrimonial.

No âmbito da fiscalização da ativida-

de autárquica, são também lecionadas 

sessões sobre a lei da tutela administrati-

va, a fiscalização financeira do Tribunal de 

Contas, prevenção e combate à corrup-

II Pós-graduação em
Direito das Autarquias Locais  
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ção e o contencioso das autarquias locais. 

O Curso inclui ainda três módulos au-

tónomos em áreas que assumem particu-

lar relevância na atividade autárquica:  um 

módulo de ambiente, um módulo de des-

centralização e um módulo de urbanismo.

Os destinatários do curso são os 

trabalhadores da administração local, 

sejam de municípios ou de freguesias, 

mas também de comunidades intermu-

nicipais, em especial juristas, dirigentes 

e gestores públicos, mas também advo-

gados e outros juristas que pretendam 

aprofundar conhecimentos nas várias 

dimensões do Direito aplicável às autar-

quias locais. 

2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Alexandra Leitão, Francisco Paes Marques 
Tiago Fidalgo de Freitas e Pedro Delgado Alves

Ficha técnica



87

Não pode ser discutida a importân-
cia do Tribunal de Contas na protecção da 
legalidade financeira e na racionalização 
do modo de utilização dos recursos pú-
blicos. A gestão de meios que não per-
tencem aos decisores públicos, mas sim 
à própria comunidade a quem aqueles 
devem prestar contas, obriga a um escru-
tínio do respeito pela legalidade financei-
ra e pela garantia da economia, eficácia e 
eficiência da actividade pública.

Isso implica que é hoje simples-
mente impossível que qualquer opera-
dor público ou privado cuja actividade 
se relacione com dinheiros públicos 
exerça as suas funções sem conhecer 
com profundidade o labor jurispruden-
cial que o Tribunal de Contas tem de-
senvolvido em matérias centrais para a 
actividade pública. Tais matérias abran-
-gem o cumprimento dos princípios da 
economia, eficácia e eficiência, o frac-

cionamento do objecto dos actos e con-
tratos sujeitos à sua jurisdição, a apro-
vação de prestações complementares 
em contratos públicos, a formação e 
execução de contratos de concessão e, 
ou, que configurem parcerias público-
-privadas, bem como a jurisprudência 
incidente sobre Regiões Autónomas 
e Autarquias Locais e a jurisprudência 
que efectiva a responsabilidade finan-
ceira reintegratória e sancionatória.

Na sequência do sucesso das duas 
primeiras edições, a 3ª edição do presen-
te Curso de Especialização reúne alguns 
dos mais reputados especialistas nas 
matérias sobre as quais incide a sua ju-
risprudência, cujas valências asseguram 
que os participantes no Curso obterão 
um conhecimento abrangente das coor-
denadas que o Tribunal de Contas vem 
imprimindo para a racionalização da ac-
tividade pública.

III Curso de especialização sobre 
Jurisprudência do Tribunal de Contas
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2 º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Pedro Fernández Sánchez, Marco Fernandes Caldeira

Parceria

Direção-Geral do Tribunal de Contas

Ficha técnica
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III Curso de pós-graduado de

Direito da Proteção Civil

A Proteção Civil tem tido um papel 
essencial na prevenção e no controlo de 
riscos coletivos inerentes a situações de 
acidentes, catástrofes e problemas de 
saúde pública. 

O presente curso sobre Direito da 
Proteção Civil tem como objetivo fazer 
uma análise dos diversos instrumentos 
jurídicos que enquadram e norteiam a 
atividade da Proteção Civil, numa altu-
ra em que, diante da imprevisibilidade, 
tantas dúvidas têm surgido acerca da sua 
aplicação e valia. 

O Curso Pós-graduado em Direito da 
Proteção Civil visa proporcionar conhe-
cimentos teóricos e práticos essenciais 
para a atividade profissional no domínio 
da Proteção Civil, dando aos seus agentes 
as ferramentas jurídicas necessárias ao 
desempenho da sua missão. Será privile-
giada uma análise detalhada das leis fun-
damentais da Proteção Civil, sem esque-
cer o seu enquadramento constitucional, 

o estudo da Proteção Civil ao nível das 
suas estruturas no âmbito da organização 
administrativa e também a responsabili-
dade das entidades públicas face aos di-
reitos dos cidadãos neste quadro.

O Curso decorrerá no 1.º semestre do 
ano letivo de 2023/2024, com uma carga 
letiva compatível com o horário pós-labo-
ral e será lecionado por docentes universi-
tários e outros juristas e especialistas com 
particular intervenção nesta área. 

O Curso Pós-graduado em Direito da 
Proteção Civil tem como público alvo os 
profissionais do sector, designadamente 
os agentes de proteção civil: corpos de 
bombeiros, sapadores florestais, Instituto 
Nacional de Emergência Médica, Autori-
dade Marítima Nacional; Autoridade Na-
cional de Aviação Civil; Forças Armadas; 
forças de segurança (PSP, GNR, PJ e SEF); 
os serviços municipais de proteção civil; 
e a Autoridade Nacional de Emergência e 
Proteção Civil.
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica:

Maria João Estorninho e Sandra Lopes Luís

Parceria

Ministério da Administração Interna
Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil

Ficha técnica
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Curso de 
Direito do Asilo e dos Refugiados

Apesar de não ser um fenómeno 
novo, os pedidos de asilo em Portugal 
têm crescido exponencialmente desde o 
pico da chamada “crise dos refugiados” 
que assolou a União Europeia em 2015. 
Os pedidos de asilo podem revestir várias 
tipologias e obedecer a vários procedi-
mentos e diferentes tramitações. A ne-
cessidade de juristas qualificados é cada 
vez mais premente, sendo ainda necessá-
ria a formação daqueles que lidam diaria-
mente com a integração de requerentes 
de asilo ou titulares de proteção interna-
cional no país.

O presente curso visa fornecer e 
aprofundar os principais conceitos, pro-
cedimentos e regimes jurídicos em ma-
téria de asilo e proteção internacional, a 
nível internacional, europeu e nacional. 
Serão estudados de forma detalhada (i) 
a proteção internacional da Convenção 

de Genebra de 1951 sobre o Estatuto do 
Refugiado; (2) a jurisprudência do Tribu-
nal Europeu dos Direitos Humanos, em 
particular em matéria de proibição de 
expulsões; (3) o sistema europeu comum 
de asilo, com especial enfoque nos proce-
dimentos de asilo e Regulamento Dublin; 
(4) o direito fundamental de asilo garan-
tido na Constituição Portuguesa; (5) a lei 
portuguesa de asilo; (6) a proteção de 
crianças não acompanhadas. 

Corpo Docente:

Os docentes do curso incluirão Pro-
fessores Universitários de diferentes Uni-
versidades especializados em Direito das 
Migrações e do Asilo, quadros do Alto 
Comissariado para as Migrações, do Con-
selho Português para os Refugiados, bem 
como de outras Organizações Não Gover-
namentais atuantes na matéria.
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Destinatários:

Licenciados em Direito, em Ciência 
Política, em Sociologia, em Antropologia, 
em Relações Internacionais, Advogados, 
Juízes e Magistrados do Ministério Pú-

blico, técnicos superiores e dirigentes da 
Administração Pública, membros de Or-
ganizações Não Governamentais. 

2ª SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Ana Rita Gil e Tiago Fidalgo de Freitas

Ficha técnica
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VI edição do Curso de

Direito Internacional Humanitário e  
Direitos Humanos em situações de conflito

A multiplicação de conflitos arma-
dos tem posto à prova a aplicação dos 
regimes de direito humanitário e dos di-
reitos humanos. A aplicação prática do 
jus ad bellum mostra, com demasiada 
frequência, as limitações do sistema da 
Organização das Nações Unidas no que 
respeita ao controlo político do uso da 
força pelo Conselho de Segurança. Mas 
são os actuais limites do jus in bello que 
suscitam maiores dificuldades, desde 
logo as relativas ao enquadramento dos 
actores não estatais. As violações “clás-
sicas” das normas de direito humanitá-
rio, cada vez mais frequentes, são acom-
panhadas pelas insuficiências do quadro 
normativo internacional no acompanha-
mento das novas realidades tecnológi-
cas, seja a agressão por via cibernética 
seja a utilização de drones para a elimi-
nação de pessoas e a destruição de bens 
ou o aparecimento de robots assassinos 

(killer robots como lethal autonomous 
weapons). Em contraponto a esta situa-
ção, vários Estados atribuíram-se uma 
competência penal universal para jul-
gar as violações do direito humanitário 
ao mesmo tempo que o Tribunal Penal 
Internacional tem desenvolvido uma ju-
risprudência ambiciosa no que respeita 
aos diversos tipos penais que integram o 
Estatuto de Roma. Esta magna carta rece-
beu recentemente o tipo penal do crime 
de agressão, estando em curso tentativas 
de codificação de um novo tipo de crime 
para tutela de danos ambientais.
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O presente curso pretende colma-

tar uma lacuna formativa de juristas, di-

plomatas, técnicos de Organizações Não 

Governamentais, militares e forças po-

liciais que participam em missões inter-

nacionais em zonas de conflito armado. 

Também os jornalistas, os técnicos de 

protecção civil e os membros de equipas 

de socorro que acompanhem situações 

de conflito armado poderão beneficiar da 

formação fornecida pelo Curso. 

Os vários módulos do curso percor-

rem os elementos clássicos relativos ao 

sistema da Carta das Nações Unidas em 

matéria de uso da força (definição de 

agressão, legítima defesa, actuação ao 

abrigo do capítulo VII da Carta,…); o esta-

do da arte em matéria de direito interna-

cional humanitário (regime das Conven-

ções de Genebra: conflitos internacionais, 

pessoas e bens protegidos, combatentes 

regulares e irregulares); os mecanismos 

de aplicação de sanções disciplinares e 

penais pela violação do direito humani-

tário (competência dos tribunais portu-

gueses e do Tribunal Penal Internacional, 

tipos penais e disciplinares relevantes); os 

regimes jurídicos internacionais para de-

terminadas armas (minas, munições em 

cluster, drones, robots); e a jurisprudência 

do Tribunal Europeu dos Direitos do Ho-

mem relativa aos conflitos armados. 

O Curso integra três mesas redondas 

que permitirão partilhar a experiência de 

diversos operacionais em missões onde o 

direito humanitário tem um papel funda-

mental: Afeganistão, combate à pirataria 

e operações no Mediterrâneo para miti-

gar os efeitos da crise dos refugiados. 

O Curso termina com uma simulação 

de uma situação de conflito armado envol-
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vendo a violação de normas de Direito in-

ternacional Humanitário, com a resolução 

de um caso prático (por grupos de 10 alu-

nos acompanhados por docentes da Facul-

dade de Direito de Lisboa, com distribuição 

de papéis e a obrigação de chegar a uma 

solução negociada ou “judicializada”). 

...
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Horário
Aulas às segundas-feiras, 18h00/19h30 – 19h45/21h15 

Coordenação científica
Rui Guerra da Fonseca e Mário João de Brito Fernandes 

Coordenação
ICJP – Rui Guerra da Fonseca, Mário João de Brito Fernandes e João Tiago Silveira 
IE – Nuno Cunha Rodrigues 
IDN – Alberto Marinheiro 

Parceria
Instituto de Ciências Jurídico-Políticas, FDL 
Instituto de Direito Europeu, FDL 
Instituto de Defesa Nacional 

Ficha técnica
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VII Curso de Pós-Graduação em 

Direito Da Defesa Nacional (Direito nacional, Direito 
internacional e Direito Europeu, contratação pública 
e atividade empresarial)

A crescente importância de uma vi-
são holística sobre o Direito da Defesa 
Nacional, tendo presente o que cada vez 
mais é solicitado a profissionais e juris-
tas da Administração Pública, das Forças 
Armadas e das empresas públicas ou 
privadas, a advogados, e a outros profis-
sionais que trabalham nesta área ou por 
ela tenham um especial interesse, veio 
relevar a necessidade de um curso que 
garantisse uma perspetiva jurídica avan-
çada e transversal sobre o Direito da De-
fesa Nacional.

Este curso, uma iniciativa conjunta 
do ICJP-CIDP, IE e do IDN, procura dar res-
posta a esta necessidade, pretendendo 
tratar de forma abrangente os aspetos 
centrais do Direito da Defesa Nacional, 
e que passa não só pelo enquadramento 
jurídico nacional, mas também da União 
Europeia e pela dimensão internacional.

O Curso estrutura-se, pois, em re-

dor das grandes áreas do Direito da De-
fesa Nacional: as primeiras sessões são 
dedicadas ao enquadramento nacional 
e à relação crescente entre a Defesa e 
a Economia, seguem-se sessões relativas 
ao quadro normativo internacional, cen-
trado forçosamente na OTAN e na ONU, 
e no quadro normativo Europeu, focado 
na União Europeia e no progressivo es-
paço que a Defesa tem vindo a ganhar 
neste contexto.

O Curso dirige-se a todos os que 
trabalham ou que pretendem trabalhar 
na área da Defesa, no setor público ou 
privado, com ou sem formação jurídica, 
bem como a todos os interessados em 
aprofundar os seus conhecimentos nes-
tas matérias.

As aulas decorrem às terças-feiras, 
em horário pós-laboral (18h00/19h30 – 
19h45/21h15), nas instalações do Institu-
to da Defesa Nacional (regime presencial).
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

João Tiago Silveira, Nuno Cunha Rodrigues, Inês Pires Marinho, Alberto Marinheiro

Ficha técnica
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Curso de 
Direito da Imigração e da Nacionalidade

Portugal é cada vez mais um país de 

acolhimento de imigrantes, como o de-

monstram as estatísticas referentes ao 

aumento das autorizações de residên-

cia conferidas, às naturalizações conce-

didas, mas também aos pedidos de re-

gularização de imigrantes em situação 

ilegal no país. As leis de imigração e de 

nacionalidade têm vindo a sofrer suces-

sivas alterações, destinadas, de uma for-

ma geral, a expandir os mecanismos de 

concessão de residência e de nacionali-

dade portuguesa a estrangeiros.

O presente curso visa constituir 

uma especialização em Direito da Imi-

gração e em Direito da Nacionalidade. 

Os dois temas serão abordados quer de 

uma perspetiva teórica, quer de uma 

perspetiva prática. Assim, serão estu-

dadas as bases constitucionais, interna-

cionais e europeias que fundamentam 

as respetivas soluções legais. No tema 

da imigração serão analisados aspetos 

como os procedimentos de aquisição 

de autorizações de residência, os tipos 

de títulos existentes, as possibilidades 

de regularização de estatutos, o regime 

de detenção e expulsão de estrangeiros, 

o reagrupamento familiar, o estatuto de 

residente de longa duração, bem como 

a liberdade de circulação de cidadãos 

da União Europeia e membros das suas 

famílias. A lei e o regulamento da nacio-

nalidade serão também objeto de estu-

do detalhado, no que toca à aquisição 

originária, à aquisição derivada, por ca-

samento, união de facto ou adoção, aos 

variados regimes de naturalização, bem 

como à oposição e reaquisição da nacio-

nalidade portuguesa.   
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Corpo Docente:

Os docentes do curso incluirão Profes-

sores Universitários de diferentes Universida-

des especializados em Direito da Imigração e 

da Nacionalidade, Advogados, quadros do 

Alto Comissariado para as Migrações, mem-

bros de Associações de Imigrantes, quadros 

do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras e da 

Conservatória dos Registos Centrais. 

Destinatários:

Licenciados em Direito, Advogados, 

Juízes e Magistrados do Ministério Pú-

blico, técnicos superiores e dirigentes 

da Administração Pública, membros de 

Organizações Não Governamentais e das 

Associações de Imigrantes.

2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Ana Rita Gil e Tiago Fidalgo de Freitas

Ficha técnica
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IV Curso Avançado de 
Direito da Saúde

Objetivo do Curso: 

O Direito da Saúde constitui uma 
disciplina jurídica autónoma, reconheci-
da pela Ordem dos Advogados como es-
pecialidade. Enquanto objeto de saber o 
Direito da Saúde coloca problemas atuais 
que carecem de análise dogmática numa 
perspetiva integrada do Direito. 

Este Curso visa estudar o conjunto 
de normas e princípios que constituem 
o objeto específico do Direito da Saúde 
e desenvolver ou aprofundar competên-
cias específicas neste âmbito. 

Destinatários preferenciais:

Os destinatários do Curso são estu-
dantes de Direito, advogados, juristas e 
outros técnicos superiores em institui-
ções e serviços de saúde, profissionais de 
saúde e gestores de saúde. 

Matérias a abordar: 

O Curso atende ao regime de Direito 
Internacional e de Direito da União Euro-

peia na proteção da saúde e ao acesso 
a cuidados de saúde transfronteiriços. 
Analisa o direito à proteção da saúde 
enquanto direito fundamental à luz da 
Constituição, a garantia constitucional do 
Serviço Nacional de Saúde e a organiza-
ção administrativa de saúde, a proteção 
da saúde pública, as políticas públicas de 
saúde, a contratação de cuidados de saú-
de, o financiamento do Serviço Nacional 
de Saúde e o estatuto dos profissionais 
de saúde. Visa igualmente o estudo dos 
Direitos dos Pacientes e de temas atuais 
como o dever de informação, o consen-
timento informado, as diretivas anteci-
padas de vontade, a proteção dos dados 
de saúde e o dever de sigilo, as bases de 
dados de saúde, a proteção dos dados 
genéticos em especial e a investigação 
clínica, o acesso a informação de acesso, 
o direito de participação e o direito de 
associação. São ainda objeto de estudo 
o regime de abertura, modificação e fun-
cionamento dos estabelecimentos pres-
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tadores de cuidados de saúde, o regime 
das convenções, o contrato de prestação 
de serviços de saúde, os seguros de saúde 
e a publicidade em saúde. Merecem tam-
bém uma atenção especial as matérias 

de responsabilidade, a responsabilidade 
civil, penal e disciplinar dos profissionais 
de saúde e a responsabilidade das insti-
tuições de saúde, bem como a regulação 
em saúde e a resolução de conflitos.

2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Cláudia Monge e Tiago Fidalgo de Freitas

Parceria
APAH – Administração Portuguesa de Administradores Hospitalares;
APFH – Associação Portuguesa de Farmacêuticos Hospitalares;
Ordem dos Farmacêuticos;
Secção Regional Sul da Ordem dos Médicos;
Plataforma Saúde em Diálogo

Ficha técnica
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Pós-Graduação em
Direito da Farmácia de Oficina

As farmácias de oficina exercem 
uma actividade de interesse público, a 
qual implica a sua sujeição a forte in-
tervenção e regulação pública. Esta in-
tervenção e regulação é tão ampla que 
vai desde o condicionamento do acesso 
à propriedade destes estabelecimentos, 
bem como à localização e dimensão das 
respetivas instalações, até às exigências 
relativas às qualificações do pessoal, 
bem como à restrição dos produtos e 
serviços nelas disponibilizados, ao vas-
to conjunto de deveres e à fiscalização 
e regime contraordenacional, ao qual se 
encontram sujeitas, com coimas muito 
acima das previstas no regime-geral das 
contraordenações. 

As dificuldades práticas de aplicação 
do regime jurídico das farmácias de ofici-
na têm provocado diversos litígios entre 
os particulares e o INFARMED e mesmo 
entre particulares – mormente nos as-
petos relacionados com a propriedade e 
a localização das farmácias – justificando, 
por esse motivo, uma abordagem técni-
co-jurídica aprofundada dos temas mais 
importantes, de modo a permitir a capa-
citação dos diversos intervenientes tendo 
em vista uma melhor aplicação do Direito.

Os destinatários do curso, além de 
mestrandos e doutorandos, são essen-
cialmente os juristas, advogados, farma-
cêuticos, técnicos de farmácia e trabalha-
dores em funções públicas.
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2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Aquilino Paulo Antunes

Ficha técnica
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Seminário sobre 

Reutilização de Informação Administrativa 

A reutilização da informação admi-
nistrativa foi inicialmente regulada pela 
Diretiva 2003/98/CE, do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho, de 17 de novem-
bro de 2003, visando a criação de um 
mercado com a informação e o conhe-
cimento detidos pelas entidades públi-
cas. Mais recentemente, foi aprovada 
a Diretiva EU 2019/1024, relativa aos 
dados abertos e à reutilização de infor-
mação do setor público, que revogou a 
primeira diretiva com efeitos a partir de 
17 de julho de 2021 e cuja transposição 
para o ordenamento jurídico poderia já 
ter ocorrido se a Proposta de Lei n.º 88/
XIV/2, que deu entrada na Assembleia 
da República na anterior legislatura par-
lamentar tivesse sido aprovada, o que 
não se veio a verificar.

O objetivo de reutilização foi favo-
recido com o avanço da sociedade de in-
formação e com a crescente desmateria-
lização dos documentos administrativos, 

traduzido no que se vem denominando 
por administração eletrónica. 

No ordenamento jurídico nacional, 
a matéria encontra-se disciplinada pela 
Lei n.º 26/2016, de 22 de agosto, que re-
gula as normas relativas ao procedimen-
to de reutilização, à identificação dos 
documentos suscetíveis de reutilização e 
às condições em que tal se pode proces-
sar, mas que será brevemente alterada 
por via da previsível aprovação da refe-
rida iniciativa legislativa governamental.

Destinado a Advogados, Juízes, Es-
tudantes, trabalhadores do setor da Ad-
ministração Pública ou da Justiça com 
interesse particular nas áreas do Direito 
Administrativo e do Direito da Saúde, o 
Seminário/Curso breve será lecionado 
combinando uma perspetiva mais pro-
blematizante com a resposta a questões 
de ordem prática



107

1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação

Alexandre Sousa Pinheiro, João Miranda e Pedro Lomba

Ficha técnica
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Workshop

Um ano de jurisprudência dos  
tribunais administrativos (2023)

Este workshop visa permitir que, 

de forma concentrada e rápida, sejam 

transmitidas as principais novidades da 

jurisprudência dos tribunais administra-

tivos relativamente ao ano de 2023.

Num momento em que a prestação 

de serviços jurídicos é cada vez mais exi-

gente e que importa saber como têm os 

tribunais decidido para assegurar a melhor 

representação processual possível, seja do 

lado dos privados, seja do lado das entida-

des públicas, este workshop destina-se a 

transmitir, em poucas horas, quais as prin-

cipais novidades resultantes das decisões 

dos tribunais administrativos.

Será abordada a jurisprudência em 

matérias de contratação pública, empre-

go público, ambiente, urbanismo, res-

ponsabilidade civil extracontratual do Es-

tado, nacionalidade, asilo e estrangeiros 

e, ainda, quanto a aspetos processuais 

relativos ao contencioso administrativo, 

incluindo no que respeita a providências 

cautelares e processos urgentes.

Os destinatários deste Curso são, 

essencialmente, todos os que desem-

penham funções de representação pro-

cessual de partes públicas e privadas 

nos tribunais administrativo e, em geral, 

todos os que precisem de se atualizar 

sobre a jurisprudência dos tribunais ad-

ministrativos nas diversas áreas deste 

ramo do Direito. Tem, assim, os seguin-

tes destinatários:

•	 Advogados;

•	 Licenciados em Direito que re-

presentem entidades públicas 

nos tribunais administrativos;

•	 Juristas que acompanhem 

questões de Direito Adminis-

trativo na Administração Públi-
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ca Direta, Indireta, Autónoma 

e Regional, incluindo em dire-

ções-gerais, institutos públicos, 

associações públicas, entidades 

reguladoras, empresas públicas, 

entidades administrativas inde-

pendentes, municípios e fregue-

sias, entre outras;

•	 Docentes; e

•	 Investigadores.

Este curso será realizado online.

2º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenado e lecionado por

João Tiago Silveira, José Duarte Coimbra e Jorge Pação

Ficha técnica
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IV Jornadas de Direito dos Contratos Públicos

Na quarta edição das Jornadas de Di-

reito dos Contratos Públicos, encontro de-

dicado à apresentação e debate das princi-

pais questões deste ramo do Direito, será 

dada prioridade, tal como nas edições an-

teriores, aos temas de actualidade, numa 

perspectiva que reflecte a diversidade dos 

sectores hoje cobertos pelo Direito dos 

Contratos Públicos. Aposta-se, igualmen-

te, na diversidade das abordagens e das 

experiências dos diversos intervenientes, 

bem como em reservar um amplo espaço 

de diálogo entre todos os participantes. 

Por estes motivos, as Jornadas têm como 

destinatários todos os juristas ligados à 

contratação pública, bem como não juris-

tas exercendo actividade nessa área, e ain-

da todos os estudantes dos vários níveis 

de ensino que tenham particular interes-

-se pelo Direito dos Contratos Públicos.
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1º SEMESTRE DE 2023/2024

Coordenação científica

Miguel Assis Raimundo

Ficha técnica
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A Agenda do Trabalho Digno e a Função Pública: 
mudanças e desafios?

A Agenda do Trabalho Digno intro-
duziu um conjunto alargado de alte-
rações à legislação laboral privada, as 
quais entraram em vigor, na maioria dos 
casos, no dia 1 de maio de 2023 (Lei n.º 
13/2023, de 3 de abril).

No sentido de contribuir para o de-
bate sobre os respetivos efeitos na legis-
lação laboral pública, bem como sobre 
os desafios de atualização de alguns re-
gimes legais, tendo em conta o seguinte 
enquadramento, o Instituto de Ciências 
Jurídico-Políticas organiza no 1.º semes-
tre de 2023 uma conferência de um dia 
dedicada a este tema.

A nova legislação vem trazer um con-
junto de novidades e desafios ao Direito 
do Trabalho e, consequentemente, às re-
lações jurídicas de emprego público, pelo 
que se justifica plenamente aprofundar e 
debater essas alterações. 

Por um lado, é aplicável ao vínculo de 

emprego público, sem prejuízo do dispos-
to na Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas e com as necessárias adaptações, 
o disposto no Código do Trabalho com as 
exceções legalmente previstas em matéria 
de: (i) relação entre a lei e os instrumentos 
de regulamentação coletiva e entre aquelas 
fontes e o contrato de trabalho em funções 
públicas; (ii) direitos de personalidade; (iii) 
igualdade e não discriminação; (iv) assédio; 
(v) parentalidade; (vi) trabalhadores com 
capacidade reduzida e trabalhadores com 
deficiência ou doença crónica; (vii) traba-
lhador estudante; (viii) organização e tem-
po de trabalho; (ix) tempos de não traba-
lho; (x) promoção da segurança e saúde no 
trabalho, incluindo a prevenção; (xi) comis-
sões de trabalhadores, associações sindi-
cais e representantes dos trabalhadores em 
matéria de segurança e saúde no trabalho; 
(xii) mecanismos de resolução pacífica de 
conflitos coletivos; e (xiii) greve e lockout.

Por outro lado, a Agenda do Trabalho 
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Digno inclui uma autorização legislativa, 
que caduca no fim do ano de 2023, res-
peitante às condições de trabalho trans-
parentes e previsíveis na União Europeia 
e à conciliação entre a vida profissional e 
a vida familiar dos progenitores e cuida-
dores no âmbito da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

Aproveitar-se-á ainda a oportunidade 
para analisar a jurisprudência nacional e 

europeia em matéria de direitos dos traba-
lhadores da Administração Pública.

A conferência dirige-se a todos que-
les que queiram aprofundar e atualizar 
conhecimentos nestas matérias, desig-
nadamente aos trabalhadores da Admi-
nistração Pública, em especial juristas, 
dirigentes e gestores públicos, mas tam-
bém a advogados e outros profissionais 
que trabalhem nestas áreas.

1º SEMESTRE 2023/2024

Coordenação científica

Alexandra Leitão e David Carvalho Martins

Ficha técnica
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